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inflação de fevereiro fica em 1,31%

Lula autoriza uso do eSocial
para ofertar consignado
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Comercial
Compra:   5,79
Venda:      5,79

Turismo
Compra:   5,86
Venda:      6,04

Compra:    6,29
Venda:       6,29

Sem o desconto na conta
de luz que ajudou a segurar a
inflação em janeiro, o Índice
Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo, a inflação ofi-
cial, fechou fevereiro em
1,31%. É o maior resultado
desde março de 2022, quando
tinha marcado 1,62%, e o mais
alto para um mês de fevereiro
desde 2003 (1,57%).

Os dados divulgados nesta
quarta-feira (12) pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) mostram
que no acumulado de 12 me-
ses, o IPCA soma 5,06%, o
patamar mais alto desde se-
tembro de 2023 (5,19%) e fica
acima da meta do governo -

Esporte

Programação definida para a etapa
 de Campo Grande
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Copa Truck em Campo Grande

Foi divulgada a programa-
ção completa para as provas da
Copa Truck, Copa HB20 e
NASCAR Brasil que acontecem
no próximo fim de semana no
Autódromo Internacional de
Campo Grande, na capital sul-
mato-grossense.

Serão seis corridas dividi-
das em dois dias, sendo quatro
no domingo. No sábado acon-
tecem as primeiras provas da
Copa HB20 e NASCAR Brasil,
enquanto no domingo rolam as
duas provas da Copa Truck e
as baterias complementares da
NASCAR e HB20.

No caso dos brutos, as lar-
gadas estão marcadas para acon-
tecer a partir das 12h10 (horário
de Brasília), com transmissão ao
vivo da Band, SporTV e canais
de streaming - Copa Truck, Parc
Fermé, CATVE, Esporte na Band
e HighSpeed no YouTube.

A sessão que define o grid
de largada e os pole positions
das categorias Pro e Super
acontece a partir das 14h00 do
sábado, com transmissão do
canal oficial da Copa Truck. Já

a quinta e a sexta-feira estão re-
servadas para treinos.

A programação abaixo está no
horário de Brasília:

Quinta-feira, 20 de março
16h30 - Copa HB20 – Shake-

down; 17h30 - Copa Truck - Trei-
no para novatos; 18h30 - Todas
as categorias – Trackwalk

Sexta-feira, 21 de março
10h10 - Copa HB20 - Treino

Livre; 10h50 - Copa Truck Elite -
Treino Livre; 11h35 - Copa Truck
Pro - Treino Livre; 13h00 - Copa
HB20 - Treino Livre; 13h40 - NAS-
CAR Brasil – Shakedown; 14h10
- NASCAR Brasil - Treino Extra;
15h05 - Copa Truck Elite - Treino
Livre; 15h45 - Copa Truck Pro -
Treino Livre; 17h10 - NASCAR
Brasil - Treino Oficial; 18h00 -
Copa HB20 - Treino Livre Duplas

Sábado, 22 de março
09h00 - Copa HB20 - Treino

Livre; 09h40 - NASCAR Brasil -
Treino Oficial; 10h35 - Copa Tru-
ck Elite - Treino Livre; 11h20 - Copa
Truck Pro - Treino Livre; 12h05 -
Copa HB20 – Classificação; 13h10
- NASCAR Brasil - Qualifying 1;
13h25 - NASCAR Brasil - Quali-

fying 2; 13h40 - NASCAR Brasil -
Top Qualifying; 14h00 - Copa
Truck Elite – Classificação; 14h22
- Copa Truck Elite - Top Quali-
fying; 14h42 - Copa Truck Pro –
Classificação; 15h04 - Copa Tru-
ck Pro - Top Qualifying;  15h40 -
Copa HB20 - Corrida 1; 17h15 -
NASCAR Brasil - Corrida 1; 18h00
- Ação Promocional

Domingo, 23 de março
09h00 - NASCAR Brasil -

Warm Up; 09h15 - Copa Truck -

Warm Up; 09h40 - Copa HB20 -
Corrida 2; 10h30 - Visitação aos
boxes; 10h50 - Desfile de cami-
nhões; 12h10 - Copa Truck - Cor-
rida 1; 12h45 - Copa Truck - Corri-
da 2; 13h25 - NASCAR Brasil -
Grid Walk; 14h55 - NASCAR Bra-
sil - Hino Nacional; 14h18 - NAS-
CAR Brasil - Corrida 2; 15h15 -
Ação Promocional.

Ingressos: segue aberta a
venda de ingressos para a gran-
de festa da velocidade em Campo

Grande que dará o pontapé ini-
cial nas temporadas 2025 da
Copa Truck, NASCAR Brasil e
Copa Hyundai HB20.

Será uma oportunidade úni-
ca de ver na pista tanto os gran-
des nomes da Truck e da NAS-
CAR como Felipe Giaffone, Ru-
bens Barrichello, Bia Figueire-
do, Cacá Bueno, Débora Rodri-
gues e Gabriel Casagrande, en-
tre outros, quanto a mistura de
experiência e novos talentos
que proporcionam corridas in-
críveis na Copa Hyundai HB20.

São cinco modalidades de in-
gresso a partir de 25 reais que
podem ser adquiridos exclusiva-
mente por meio do site https://tru-
cknascar brasilhb20.byinti.com/
 até o dia 21. As bilheterias físi-
cas funcionarão apenas no sába-
do e no domingo do evento. As
atividades acontecem entre 8h e
17h nos dois dias, com a visita-
ção aos boxes sendo realizada so-
mente no domingo. Venda virtu-
al e mais detalhes https://
trucknascarbrasilhb20.byinti.com/
. A Copa Truck tem o patrocínio
de Petrobras.

Gabriel Moura chega ao grid da
Turismo Nacional em 2025

A temporada 2025 da Turis-
mo Nacional tem outro nome de
enorme talento e currículo ven-
cedor garantido no grid. Com
apenas 16 anos, o catarinense
Gabriel Moura chega à categoria
dos carros mais vendidos do Bra-
sil depois de trilhar caminho de
muito brilho e diversos títulos no
kartismo. Campeão brasileiro, tri-
campeão do Sul-Brasileiro e tam-
bém tricampeão da Copa Brasil
— sendo o mais jovem a ser cam-

peão na desafiadora categoria Shif-
ter —, Moura dá o próximo passo
na carreira ao debutar na Turismo
Nacional com a GRacing Motors-
port na categoria B.

Além das glórias nos kartó-
dromos, o piloto nascido em Cha-
pecó ostenta na sua galeria títu-
los na Fórmula Delta, categoria
de monopostos, onde foi cam-
peão da Copa Brasil, campeão
Rookie e vice na classificação
geral em 2023. No ano passado,

Gabriel Moura debutou nos car-
ros fechados na Copa Hyundai
HB20, conquistou três vitórias,
duas poles e foi vice-campeão
na classe Elite.

Em busca do sonho — Agora,
Gabriel vive novo momento na
carreira com a estreia na Turismo
Nacional, sendo mais um talento
de Santa Catarina no grid da cate-
goria dos carros que você dirige.

Moura exaltou o caráter da
Turismo Nacional como o primei-

ro degrau da escala evolutiva
promovida pela Vicar e que pode
levar o piloto ao grid da BRB Sto-
ck Car Pro Series, o maior objeti-
vo da carreira do adolescente.

A temporada 2025 da Turis-
mo Nacional terá início no fim de
semana de 3 e 4 de maio no Autó-
dromo Internacional José Carlos
Pace, em Interlagos, São Paulo.

Turismo Nacional, tempora-
da 2025*

1ª etapa: 4 de maio, Interlagos

(SP); 2ª etapa: 25 de maio,
Cascavel (PR); 3ª etapa: 8 de
junho, Velopark (RS); 4ª eta-
pa: 20 de julho, Velocitta
(SP); 5ª etapa: 7 de setembro,
Cascavel (PR) – ou alternati-
va**; 6ª etapa: 26 de outu-
bro, Rio Grande do Sul – ou
alternativa**; 7ª etapa: 16 de
novembro, Goiânia (GO); 8ª
etapa: 14 de dezembro, Inter-
lagos (SP). *sujeito a altera-
ções.

de 3%, com tolerância de 1,5
ponto percentual para mais ou
para menos, ou seja, um inter-
valo de 1,5% a 4,5%.

Desde o início de 2025, o
período de avaliação da meta
é referente aos 12 meses
imediatamente passados e
não apenas o alcançado no
fim do ano (dezembro). A
meta só é considerada
descumprida se estourar o
intervalo de tolerância por
seis meses seguidos.

Em janeiro, o acumulado de
12 meses ficou em 4,56%, ou
seja, neste novo modelo de
acompanhamento de meta, fe-
vereiro é o segundo mês fora
da tolerância.          Página 3
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O governo federal autorizou
o acesso direto de bancos e
instituições financeiras ao per-
fil de trabalhadores com cartei-

ra assinada por meio do eSoci-
al, para a oferta de crédito con-
signado a juros mais baixos,
com garantia do Fundo de Ga-

rantia do Tempo de Serviço
(FGTS). A medida provisória
(MP) que cria o Programa Cré-
dito do Trabalhador foi assina-
da na quarta-feira (12) pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, em evento no Palácio do
Planalto.

O Brasil conta hoje com 47
milhões de trabalhadores con-
tratados pela Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT) atuan-
do no setor privado. O eSocial é
o sistema eletrônico obrigatório
que unifica informações traba-
lhistas, previdenciárias e fiscais
de empregadores e empregados
de todo o país.              Página 6

“Sou
feminista e
me orgulho

de ser mulher”,
diz nova

presidente
do STM

Sou feminista e me orgu-
lho de ser mulher”. Essas fo-
ram as primeiras palavras da
presidente do Superior Tri-
bunal Militar (STM), minis-
tra Maria Elizabeth Rocha,
ao assumir o cargo na quar-
ta-feira (12).

As declarações da minis-
tra foram feitas durante dis-
curso de posse na presidên-
cia da Corte militar. Primeira
mulher a ocupar o cargo em
217 anos de história do tribu-
nal, a ministra terá mandato de
dois anos.

No discurso, Elisabeth
Rocha afirmou que as mulhe-
res brasileiras têm um “sonho
de igualdade” e ressaltou que
o Brasil é um dos países mais
desiguais do mundo.

Para a presidente, apesar
dos avanços conquistados
pelas mulheres, é longo o ca-
minho para a construção de
um país livre de constrangi-
mentos e asfixias sociais.

“Conviver em uma socie-
dade na qual sejam superadas
todas as formas de discrimi-
nação e opressão é um ideal
civilizatório de convivência
entre humanos”, afirmou.

A presidente também de-
fendeu maior presença de mu-
lheres em cargos de comando
do Judiciário brasileiro.

“Costumo dizer que se a
Deusa Themis desvendasse
os olhos, encontraria poucas
de seu gênero na judicatura
pátria. Entre calvas circuns-
pectas, barbas esbranquiça-
das, ternos e gravatas, veria
ela, em algumas poucas togas,
traços femininos”, ressaltou.

A presidente também de-
fendeu a inclusão de grupos
vulneráveis e a eliminação da
violência.

“Em um contexto de legiti-
midade, sua concretização
não pode ser considerada váli-
da se alija e menoscaba a parti-
cipação daqueles em situação
concreta de vulnerabilidade dís-
par, como é o caso das mulhe-
res, dos afrodescendentes, dos
indígenas, da população LGB-
TQIAP+, dos hipossuficientes,
dentre outros segmentos po-
pulacionais e de classe”, com-
pletou. (Agência Brasil)

As mulheres vítimas de vio-
lência doméstica ou familiar têm à
disposição um serviço inédito na
cidade de São Paulo. Uma parce-
ria do Governo do Estado com o
aplicativo de mobilidade 99, por
meio da Secretaria de Políticas para
a Mulher (SP Mulher) e da Secre-
taria da Segurança Pública (SSP),
oferece transporte gratuito e se-
guro até unidades de apoio, como

Parceria inédita oferece
transporte para mulheres

vítimas de violência em SP
a Delegacia de Defesa da Mulher
(DDM), Instituto Médico-Legal
(IML), entre outras redes.

O serviço é acionado após a
vítima entrar em contato com a
Polícia Militar. As policiais que
atendem as ocorrências na Cabi-
ne Lilás podem solicitar a corrida
para a mulher, como forma de
apoio às vítimas, junto a motoris-
tas parceiros da 99.       Página 2

CNJ suspende compra de
iPhones para desembargadores

 do Maranhão
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A PALAVRA - ”Que se com a tua boca confessares ao Senhor
Jesus, e em teu coração creres que Deus o ressuscitou dentre os
mortos, serás salvo” Romanos 10:9

As mulheres vítimas de vio-
lência doméstica ou familiar têm à
disposição um serviço inédito na
cidade de São Paulo. Uma parce-
ria do Governo do Estado com o
aplicativo de mobilidade 99, por
meio da Secretaria de Políticas para
a Mulher (SP Mulher) e da Secre-
taria da Segurança Pública (SSP),
oferece transporte gratuito e se-
guro até unidades de apoio, como
a Delegacia de Defesa da Mulher
(DDM), Instituto Médico-Legal
(IML), entre outras redes.

O serviço é acionado após a
vítima entrar em contato com a
Polícia Militar. As policiais que
atendem as ocorrências na Cabi-
ne Lilás podem solicitar a corrida
para a mulher, como forma de
apoio às vítimas, junto a motoris-

tas parceiros da 99. As vítimas que
estão em situação emergencial e de
risco imediato são atendidas dire-
tamente pela Polícia Militar.

“A falta de recursos, a distân-
cia ou mesmo o medo de se des-
locar impede que mulheres em
situação de risco busquem aju-
da”, ponderou a policial Renata
Alves, que atende as vítimas na
Cabine Lilás. “Essa parceria vai
facilitar o atendimento e a pres-
tação de socorro para a mulher
agredida. Muitas vezes, ela quer
fazer o registro formal, mas não
tem como chegar até a delegacia
ou outra unidade de apoio, en-
tão agora nós conseguimos pres-
tar esse auxílio.”

Uma dona de casa foi a pri-
meira mulher a acionar o serviço.

Ela ligou no 190 para denunciar
uma agressão que tinha aconteci-
do horas antes. A vítima demons-
trou o desejo de registrar a ocor-
rência em uma Delegacia de Defe-
sa da Mulher. Diante disso, a poli-
cial acionou o aplicativo por meio
do voucher disponibilizado pela 99.

O motorista transportou a
mulher da casa dela até a delega-
cia. Todo o deslocamento foi
acompanhado pela policial da
Cabine Lilás. A vítima também
recebeu informações sobre a pla-
ca do carro e nome do profissio-
nal por WhatsApp. Após o re-
gistro da ocorrência na delega-
cia, houve uma nova solicitação
para que a mulher fosse levada
ao Instituto Médico Legal e, pos-
teriormente, de volta para casa.

“A primeira semana de ativa-
ção da parceria demonstra a efe-
tividade do serviço e a urgência
de garantir meios seguros para
que as mulheres acessem a rede
de proteção. Com o transporte
gratuito, asseguramos que as ví-
timas tenham um caminho rápido
e seguro para buscar acolhimen-
to e apoio especializado”, afirmou
a secretária de Políticas para a

Mulher, Valéria Bolsonaro.
“99 reafirma seu compromis-

so com a segurança da Mulher
com parcerias e iniciativas con-
sistentes como o apoio a Cabine
Lilás, amplificando suas capaci-
dades e promovendo mobilidade
às mulheres em situação de vio-
lência. No primeiro semestre de
2024, por exemplo, a 99 registrou
uma queda de 32,5% por milhão
de corridas nos casos de assédi-
os contra passageiras em com-
paração com o mesmo período do
ano anterior”, afirma Tatiana Sca-
tena, diretora de Segurança da 99.

Como funciona
A mulher vítima de violência

doméstica ou familiar que fizer o
contato com a Polícia Militar por
meio do 190 é direcionada para a
Cabine Lilás. Ela tem um atendimen-
to especializado e humanizado re-
alizado por policiais femininas.

Durante a conversa, a mulher
recebe diversas orientações. Se
não for uma situação de emer-
gência, ela tem a opção de regis-
trar uma ocorrência online ou, se
preferir, se deslocar até uma De-
legacia de Defesa da Mulher.

Nesse caso, a vítima pode utili-
zar gratuitamente o app da 99,
que será acionado pela PM por
meio de um voucher disponibili-
zado pelo convênio. O veículo
transportará a vítima até um dos
serviços disponíveis, como de-
legacia, Instituto Médico Legal
ou alguma outra rede de apoio.

As policiais da Cabine Lilás,
responsáveis pelo acionamento,
também vão acompanhar o des-
locamento da mulher em tempo
real até o destino final. Em caso
de necessidade, uma viatura da
Polícia Militar também será des-
locada para o acompanhamento
da ocorrência para que a mulher
se sinta ainda mais amparada.

Sobre a Cabine Lilás
Lançada em março de 2024, a

Cabine Lilás, composta por poli-
ciais femininas, já ajudou mais de
6 mil mulheres com atendimen-
tos e orientações sobre como
obter medida protetiva, direitos
como auxílio-aluguel, redes de
abrigo e outros. Nesse período,
98 suspeitos foram conduzidos
à delegacia por violência domés-
tica na capital paulista e região me-

tropolitana. Do total, 32 permane-
ceram presos. Neste ano, o servi-
ço começou a ser expandido para
o interior de São Paulo. A primeira
região a receber o programa foi São
José do Rio Preto. Policiais treina-
das operam a Cabine Lilás para
atender e orientar as mulheres víti-
mas de violência. Até o final do
ano, todas as regiões do estado
vão contar com o serviço.

SP Por Todas
SP Por Todas é um movimen-

to promovido pelo Governo do
Estado de São Paulo para ampli-
ar a visibilidade das políticas pú-
blicas para mulheres, bem como
a rede de proteção, acolhimento
e autonomia profissional e finan-
ceira para elas. Essas frentes es-
tão nos pilares da gestão e inclu-
em novas soluções lançadas em
março de 2024, como o lançamen-
to do aplicativo SPMulher Segu-
ra, que conecta a polícia de forma
direta e ágil caso o agressor se
aproxime; e a criação de novas
salas da Delegacia da Defesa da
Mulher 24 horas. Mais informa-
ções www.spportodas.sp.gov.br
(Governo de SP)

Educação de Jovens e Adultos (EJA)
terá opção de ensino a distância

Jovens e adultos que não con-
cluíram a educação básica na idade
adequada terão mais uma oportuni-
dade de voltar à escola. A partir de
abril, o Governo de São Paulo vai ofer-
tar classes do Ensino Médio — 1ª a
3ª série — da Educação de Jovens e
Adultos (EJA) na modalidade online
a distância. Estudantes acima de 18
anos de idade da capital, Região Me-
tropolitana e Campinas, poderão par-
ticipar dessa primeira etapa. O perío-
do de pré-inscrição segue até 28 de
março no site da Secretaria Escolar
Digital (www.sed.sp.gov.br).

No formato Ensino a Distân-
cia (EaD), as atividades são or-
ganizadas em conteúdo on-line
(80%) e presencial (20%). Pela
plataforma, os estudantes terão
acesso a conteúdo interativo

como vídeos, imagens, textos,
exercícios e avaliações que com-
põem a formação geral básica,
além de cinco opções de itinerá-
rios formativos do Ensino Médio.

O espaço também conta com
ferramentas de comunicação
como fóruns e chats. Nos encon-
tros presenciais, no período no-
turno, os alunos receberão apoio
de professores da rede estadual
por área de conhecimento. Esse
também será o momento para apli-
cação das provas, tira-dúvidas e
projetos relacionados aos itine-
rários. A expectativa é que o alu-
no conclua a etapa em até um ano.

21 polos na capital, RMSP e
Campinas

No piloto, escolas de 21 dire-

torias de ensino serão polo pre-
sencial da EJA à distância: Cam-
pinas Oeste, Carapicuíba, Centro,
Centro-Oeste, Centro-Sul, Diade-
ma, Guarulhos Norte, Guarulhos
Sul, Itapevi, Leste 1, Leste 2, Les-
te 3, Leste 4, Norte 1, Norte 2,
Santo André, São Bernardo do
Campo, Sul 1, Sul 3, Suzano e
Taboão da Serra.

Outros cursos de Educação
para Jovens e Adultos em São
Paulo

Além do novo formato EaD,
a rede estadual de São Paulo ofe-
rece mais duas opções de cur-
sos. Na EJA presencial, as clas-
ses são abertas por semestre e
as aulas são no período notur-
no. Os anos finais do Ensino

Fundamental (6º ao 9º ano) po-
dem ser concluídos em dois anos
e as três séries do Ensino Médio
em um ano e meio.

Já nos Centros Estaduais de
Educação de Jovens e Adultos
(Ceeja), o formato das aulas é
flexível e o aluno pode dar iní-
cio aos estudos em qualquer
época do ano. São 43 unidades
em diferentes regiões do Esta-
do. Caso não possua compro-
vante de escolaridade, o Cen-
tro realiza avaliações diag-
nósticas que determinam em
qual etapa (Ensino Fundamen-
tal ou Médio) o aluno deve
ser matriculado, conforme o
nível de conhecimento e com-
petências já desenvolvidas.
(Governo de SP)

Governo de SP aperfeiçoa o
projeto do Lote Paranapanema

Após amplo diálogo com a
sociedade por meio da Consulta
Pública e de três Audiências Pú-
blicas, o Governo de São Paulo,
por meio da Secretaria de Parce-
rias em Investimentos (SPI), apri-
morou o projeto do Lote Parana-
panema com base nas contribui-
ções recebidas. Entre os incre-
mentos, o investimento previsto
no contrato aumentou em R$ 1
bilhão e o projeto passou a in-
cluir novas melhorias estruturais.

O edital da concessão está
previsto para ser publicado em
abril, incorporando demandas da
população e ampliando investi-
mentos em infraestrutura e segu-
rança viária.

Ao todo, foram analisadas

mais de 250 contribuições, da
Consulta Pública e das Audiên-
cias Públicas realizadas em Ouri-
nhos, Itapetininga e São Paulo.
Aproximadamente 53% das su-
gestões foram totalmente ou par-
cialmente acolhidas, refletindo o
compromisso do Governo do Es-
tado com a transparência e a par-
ticipação social.

Entre as principais mudanças,
destaca-se a ampliação do lote,
que passará a contemplar 285
quilômetros de rodovias. Com
isso, os investimentos previstos
no contrato passam de R$ 4,7 bi-
lhões para R$ 5,7 bilhões. Além
disso, foram incorporadas melho-
rias estruturais, como duplica-
ções, dispositivos de acesso e

passarelas, visando maior fluidez
e segurança no tráfego.

“A inclusão de novas obras
e ajustes no projeto demonstram
a disposição do Governo do Es-
tado em ouvir a sociedade e apri-
morar a concessão para garantir
infraestrutura eficiente e segura
para os usuários”, destaca Raquel
Carneiro, diretora da Companhia
Paulista de Parcerias (CPP).

Revisão da localização dos
pórticos de pedágio, para mini-
mizar impactos e assegurar co-
brança mais justa conforme o tre-
cho percorrido.

Inclusão de novos investi-
mentos, como vias marginais,
dispositivos em desnível e me-
lhorias no acesso a municípios.

Ampliação de trechos rodo-
viários, como a inclusão das ro-
dovias SPA-326 e SPA-312 no
projeto. O Lote Paranapanema
integra o Programa de Parcerias
de Investimentos do Estado de
São Paulo (PPI-SP) e prevê a con-
cessão patrocinada de rodovias
operadas pelo Departamento de
Estradas de Rodagem (DER-SP)
por um período de 30 anos. Com
essa revisão do projeto, o Go-
verno de São Paulo reforça sua
estratégia de modernização da
malha rodoviária estadual e de
atração de investimentos priva-
dos, sempre com foco na quali-
dade dos serviços e no benefí-
cio direto para a população.
(Governo de SP)

Transferência Digital de Veículos
gera R$ 15,3 milhões em economia

para cofres públicos
Na quarta-feira (12), a Trans-

ferência Digital de Veículos
(TDV), aplicativo baseado em hi-
perautomação para otimizar as
transações entre comprador e
vendedor, lançado pelo Departa-
mento Estadual de Trânsito de
São Paulo (Detran-SP), completa
um ano.

Além de destaques em pre-
miações, neste período a TDV
soma 46.570 operações e uma sig-
nificativa economia para os cida-
dãos e os cofres públicos – fo-
ram R$ 14,3 milhões para as pes-
soas e R$ 1 milhão para o Estado,
num total de R$ 15,3 milhões, de
acordo com números da Prodesp,
empresa de tecnologia do gover-
no paulista que assina o desen-
volvimento da ferramenta. Os
dados são referentes à última se-
gunda-feira, dia 10.

O cálculo da economia para o

cidadão leva em conta desde o
custo com deslocamento – a TDV
pode ser feita de qualquer lugar,
em qualquer dia da semana, das
6h às 22h, via celular – até a con-
tratação de intermediários que,
segundo levantamento interno,
era feita em 60% dos casos. Con-
sidera também o tempo médio
gasto em um ponto de atendimen-
to físico e os valores investidos
em reconhecimento de firma em
cartório.

No caso dos cofres públicos,
o cálculo contempla os gastos do
Estado com infraestrutura e mão
de obra – com funcionários que
faziam atendimento ou conferiam
documentos em papel e que, após
a TDV, foram deslocados para
outras frentes. Na infraestrutura,
entram valores como aluguel de
espaço, energia e equipamentos.

Se em 12 meses e quase

50.000 operações, poupou-se R$
15,3 milhões – pode-se falar em
uma economia média mensal de
R$ 1,275 milhão e de R$ 328 por
transferência realizada com a hi-
perautomação.

A TDV faz parte do plano São
Paulo Na Direção Certa, que reú-
ne ações voltadas à moderniza-
ção da gestão estadual e é com-
posto por eixos que passam pela
expansão dos investimentos,
melhoria e efetividade do gasto,
além da modernização da admi-
nistração pública. O SP na Dire-
ção Certa demonstra, na prática,
como uma gestão voltada para a
responsabilidade fiscal e para a
eficiência do gasto é capaz de
produzir bons resultados econô-
micos e, por meio deles, melho-
rar a vida das pessoas.

Entre os pontos previstos
para o enxugamento da máquina

pública estadual estão a reestru-
turação de agências reguladoras,
alienação de ativos imobiliários,
revisão de benefícios fiscais e
redução de despesas de custeio
e pessoal.

A reformulação de programas
e extinção e reestruturação de
órgãos e entidades também es-
tão no escopo do decreto, assim
como a renegociação da dívida
do Estado com a União e a me-
lhora dos sistemas de compras
públicas.

Entre os resultados que mos-
tram São Paulo na Direção Certa
estão recorde de leilões em 2024,
com atração de R$ 340 bilhões em
investimentos desde o início da
gestão, PIB com crescimento de
3,5% e a menor taxa de desem-
prego em 12 anos medida pelo
IBGE, de 6% até o terceiro trimes-
tre de 2024. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Vereador-presidente Ricardo Teixeira (União) enfrenta 2025,

participando de reconstruções [inclusiva partidárias] decisivas
pra conseguir enfrentar reflexos das crises globais

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito reeleito Ricardo Nunes (MDB) já enfrenta [com fé]

2025, participando de reconstruções [inclusive partidárias] decisi-
vas pra conseguir enfrentar reflexos das crises globais

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado-presidente André Prado (PL) já enfrenta 2025 parti-

cipando de reconstruções [inclusive partidárias] decisivas pra
conseguir enfrentar reflexos das crises globais

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador [pode ser reeleito] Tarcísio (Republicanos) já en-

frenta 2025 participando de reconstruções [inclusive partidárias]
decisivas pra conseguir enfrentar reflexos das crises globais

.
CONGRESSO (Brasil)
Presidentes da Câmara Deputados (Republicanos) e Senado

(União) já enfrentam 2025 participando de reconstruções [inclusi-
ve partidárias] decisivas pra conseguirem enfrentar reflexos das
crises globais

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Presidente Lula (dono do PT) e vice Alckmin (ex-PSDB no

PSB) já enfrentam 2025 participando de reconstruções [inclusive
partidárias] decisivas pra conseguirem enfrentar reflexos das cri-
ses globais

.
PARTIDOS (Brasil)
Ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) já enfrenta 2025 participan-

do de reconstruções [especialmente as partidárias] decisivas pra
conseguir enfrentar reflexos das crises [brasileiras] globais

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Presidente Barroso, ministro no Supremo, já enfrenta 2025 par-

ticipando de reconstruções [exceto as partidárias] decisivas pra
conseguir enfrentar reflexos das crises [nos Poderes Judiciários]
globais

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto  faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referên-
cia das Liberdades [Concedidas por DEUS]



Pressionada pela energia elétrica,
inflação de fevereiro fica em 1,31%
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Por: Bruno Camargo Silva (Autor do Guia)

A crescente exigência por transparência no meio empresarial
ganha um reforço significativo com o lançamento do Guia Prático
de Publicidade Legal das Sociedades Anônimas. A nova publica-
ção surge como um instrumento essencial para assegurar a divul-
gação adequada de informações corporativas, garantindo a segu-
rança jurídica e o acesso amplo aos dados empresariais.

Desenvolvido em colaboração com especialistas e com base
nas normas vigentes, o guia busca orientar as sociedades anôni-
mas no cumprimento das exigências legais relacionadas à publici-
dade de atos societários. A divulgação dessas informações é es-
sencial para que investidores, fornecedores e demais interessa-
dos possam acompanhar a gestão e as decisões das companhias
de forma transparente.

A iniciativa contou com o apoio da Secretaria Nacional de
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (SMEMP), que refor-
çou o comprometimento governamental com a regularidade e o
desenvolvimento empresarial. “O compromisso com a publicida-
de legal fortalece a boa governança, assegura o acesso à infor-
mação e contribui para um ambiente de negócios mais justo e
competitivo”, afirmou Maurício Pinto Pereira Juvenal, Secretário
Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.

Flávia Britto, Diretora-Geral do Departamento Nacional de Re-
gistro Empresarial e Integração (DREI), ressaltou a importância da
fiscalização das Juntas Comerciais para garantir o cumprimento
das normas. “As Juntas Comerciais, como órgãos executores
locais, devem assegurar a regularidade das publicações, nos ter-
mos do artigo 1.152 do Código Civil. Portanto, o regramento con-
solidado deve ser observado e seguido”, destacou.

Além de reforçar a obrigatoriedade da divulgação de atos soci-
etários, o guia funciona como um manual prático para sociedades
anônimas que buscam se adequar às normas e evitar riscos jurídi-
cos. Gregória Benário, Presidente da Federação Nacional das Jun-
tas Comerciais (FENAJU), destacou a relevância da publicação:
“Trata-se de uma iniciativa essencial para aprimorar a compreen-
são e a aplicação das normas de publicidade legal no Brasil.”

Em um cenário marcado por desconfiança e desafios no ambi-
ente corporativo, especialmente após os recentes escândalos en-
volvendo fraudes financeiras e manipulação de dados empresari-
ais, a transparência surge como um diferencial decisivo para as
empresas que desejam consolidar sua reputação com base em
ética e credibilidade. “Ao adotar as práticas legais, as empresas
garantem a transparência e a segurança jurídica”, afirmou Wla-
mir Freitas, Presidente da ABRALEGAL, entidade que patrocinou
a elaboração e edição do guia.

Para conhecer  o Guia completo acesse nosso site: https://
www.jornalodiasp.com.br/wp-content/uploads/2025/03/GUIA-
PRATICO-ABRALEGAL.pdf

Transparência
Empresarial Ganha

Reforço com
Nova Publicação

Guia Prático de Publicidade Legal das Sociedades
Anônimas
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Sem o desconto na conta de
luz que ajudou a segurar a infla-
ção em janeiro, o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo,
a inflação oficial, fechou feverei-
ro em 1,31%. É o maior resultado
desde março de 2022, quando ti-
nha marcado 1,62%, e o mais alto
para um mês de fevereiro desde
2003 (1,57%).

Os dados divulgados na
quarta-feira (12) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE) mostram que no acu-
mulado de 12 meses, o IPCA
soma 5,06%, o patamar mais alto
desde setembro de 2023 (5,19%)
e fica acima da meta do governo -
de 3%, com tolerância de 1,5 pon-
to percentual para mais ou para
menos, ou seja, um intervalo de
1,5% a 4,5%.

Desde o início de 2025, o perí-
odo de avaliação da meta é refe-
rente aos 12 meses imediatamente
passados e não apenas o alcança-
do no fim do ano (dezembro). A
meta só é considerada descumpri-
da se estourar o intervalo de tole-
rância por seis meses seguidos.

Em janeiro, o acumulado de
12 meses ficou em 4,56%, ou seja,
neste novo modelo de acompa-
nhamento de meta, fevereiro é o
segundo mês fora da tolerância.

Conta de luz
A alta da energia elétrica, de

16,8%, foi o que mais pressionou
a inflação. Essa variação repre-
senta impacto de 0,56 ponto per-
centual no índice. A explicação

está no efeito estatístico causa-
do pelo fim do Bônus Itaipu –
desconto que os brasileiros re-
ceberam na conta de luz em ja-
neiro e fez com que a inflação
daquele mês ficasse em 0,16%.

Saiba o que é o bônus na con-
ta de luz que ajudou a segurar a
inflação em janeiro.

Sem o desconto em feverei-
ro, o preço da energia dá um sal-
to no mês seguinte. Isso fez com
que o item habitação passasse de
-3,08% em janeiro para 4,44% em
fevereiro, exercendo o maior im-
pacto (0,65 ponto percentual) in-
flacionário do mês.

“O subitem energia elétrica
residencial passou de uma que-
da de 14,21% em janeiro para uma
alta de 16,80% em fevereiro”, ex-
plica o gerente do IPCA, Fernan-
do Gonçalves.

De acordo com Gonçalves, se
o impacto da energia elétrica fos-
se retirado do cálculo, a inflação
teria sido de 0,78%, o maior des-
de fevereiro de 2024 (0,83%).

Mensalidades escolares
O segundo grande peso de

alta de preços em fevereiro foi a
educação, que subiu 4,7%, repre-
sentando impacto de 0,28%. A ex-
plicação está nos tradicionais re-
ajustes de mensalidades escola-
res, com destaque para o ensino
fundamental (7,51%), ensino mé-
dio (7,27%) e pré-escola (7,02%).

Alimentos sobem menos
Uma das grandes preocupa-

ções atuais do governo, o preço
dos alimentos desacelerou em
fevereiro, ou seja, continuaram
subindo, no entanto em menor
velocidade.

A alta ficou em 0,70% (impac-
to de 0,15 ponto percentual), ante
0,96% de janeiro (0,96%).

Os maiores impactos no gru-
po alimentos e bebidas foram o
café moído, que subiu 10,77%
(impacto de 0,06%) e o ovo de
galinha, com alta de 15,39% e im-
pacto de 0,04 ponto percentual.

“O café, com problemas na
safra, está em trajetória de alta
desde janeiro de 2024. Já o au-
mento do ovo se justifica pela
alta na exportação, após proble-
mas relacionados à gripe aviá-
ria nos Estados Unidos e tam-
bém pela maior demanda devi-
do à volta às aulas. Além disso,
o calor prejudica a produção, re-
duzindo a oferta”, diz o gerente
do IPCA.

Em 12 meses, o café subiu
66,18%.

Cerca de 92% do resultado
do IPCA de fevereiro estão con-
centrados em quatro dos nove
grupos de produtos e serviços
pesquisados: habitação, educa-
ção, alimentação e bebidas e
transportes.

Transportes
O grupo transportes subiu

0,61% (impacto de 0,13 ponto
percentual), abaixo do registrado
em janeiro (1,30%). O reajuste no
Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços (ICMS),
tributo estadual, influenciou o
aumento de 2,89% nos combus-
tíveis.

A gasolina ficou 2,78% mais
cara e representou a segunda
maior pressão em todos os pro-
dutos e serviços pesquisados
pelo IBGE – impacto de 0,14 pon-
to percentual. O óleo diesel su-
biu 4,35%, e o etanol, 3,62%. O
impacto da gasolina é maior que
o dos demais combustíveis pois
é um produto que tem mais peso
na cesta de consumo das famíli-
as.

Espalhamento
O índice de difusão do IPCA

de fevereiro ficou em 61%. Isso
significa que dos 377 subitens
(produtos e serviços) pesquisa-
dos pelo IBGE, 61% apresenta-
ram elevação de preço. Em de-
zembro, o patamar era de 69%;
em janeiro, 65%.

Se forem considerados ape-
nas os produtos alimentícios, o
índice de difusão de fevereiro cai
para 55%.

O IPCA apura o custo de vida
para famílias com rendimentos
entre um e 40 salários-mínimos.
A coleta de preços é feita em dez
regiões metropolitanas - Belém,
Fortaleza, Recife, Salvador, Belo
Horizonte, Vitória, Rio de Janei-
ro, São Paulo, Curitiba, Porto Ale-
gre - além de Brasília e nas capi-
tais Goiânia, Campo Grande, Rio
Branco, São Luís e Aracaju.
(Agência Brasil)

Brasil avalia recorrer à OMC contra
tarifa dos EUA ao aço e alumínio

O governo brasileiro anun-
ciou na quarta-feira (12) que ava-
liará todas as possibilidades de
ação no campo do comércio ex-
terior contra a medida do presi-
dente dos Estados Unidos, Do-
nald Trump, que impõe tarifa de
25% às importações americanas
de aço e alumínio e entrou em vi-
gor na quarta-feira. Nesse senti-
do, recorrer à Organização Mun-
dial do Comércio está entre as
possibilidades, diz comunicado.

A Organização Mundial do
Comércio (OMC) é uma institui-
ção multilateral que tem como
função regular o comércio inter-
nacional, negociar regras, gerir
acordos comerciais e resolver
disputas. Brasil e Estados Uni-
dos são dois dos 166 países-
membros da OMC, que abarca
98% do comércio mundial.

A taxação definida por Trump
é uma forma de protecionismo às
siderúrgicas americanas, que
passam a concorrer em vantagem
com produtos importados que
chegarão mais caros aos Estados
Unidos.

O Brasil é um dos principais

afetados, por ser grande expor-
tador de metal para os america-
nos. Segundo a Confederação
Nacional da Indústria (CNI), os
Estados Unidos são o destino de
54% das exportações de ferro e
aço brasileiros.

Em nota conjunta publica-
da pelos ministérios das Rela-
ções Exteriores, e do Desen-
volvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços na tarde desta
quarta-feira, o governo brasi-
leiro lamenta a decisão.

“Tais medidas terão impac-
to significativo sobre as expor-
tações brasileiras de aço e alu-
mínio para os EUA, que, em
2024, foram da ordem de US$
3,2 bilhões”.

O governo brasileiro de-
monstra apoio ao sistema mul-
tilateral de comércio e conside-
ra “injustificável e equivoca-
da” a imposição de barreiras
unilaterais.

Histórico de cooperação
A nota destaca o histórico de

cooperação e integração econô-
mica entre os dois países e usa

dados do próprio governo ame-
ricano para mostrar que o país
de Donald Trump tem saldo po-
sitivo nas trocas comerciais com
o Brasil.

“Os EUA mantêm um superá-
vit comercial de longa data com
o Brasil, que foi, em 2024, da or-
dem de US$ 7 bilhões, somente
em bens”.

O texto ressalta a relação de
“complementaridade mutuamen-
te benéfica” entre Brasil e Esta-
dos Unidos, citando que somos
o terceiro maior importador de
carvão siderúrgico dos EUA (US$
1,2 bilhão) e o maior exportador
de aço semiacabado para aquele
país (US$ 2,2 bilhões, 60% do
total das importações dos EUA),
insumo essencial para a própria
indústria siderúrgica americana
.O comunicado termina com a afir-
mação de que o governo busca-
rá, em coordenação com o setor
privado, defender os interesses
dos produtores nacionais junto
ao governo dos Estados Unidos.

Haddad: Ordem é negociar
O ministro da Fazenda, Fer-

nando Haddad, afirmou que a
ordem do governo é negociar e
não retaliar as exportações vin-
das dos Estados Unidos.

“O presidente Lula falou ‘mui-
ta calma nessa hora’. Já negocia-
mos outras vezes em condições
até muito mais desfavoráveis do
que essa”, disse a jornalistas
após reunião com representantes
do setor, que apresentaram um
relatório com argumentos para a
negociação.

De acordo com Haddad, a
Fazenda deve preparar uma nota
técnica sobre as propostas das
siderúrgicas brasileiras, para ser
enviada ao vice-presidente e mi-
nistro do Desenvolvimento, In-
dústria, Comércio e Serviços,
Geraldo Alckmin, a fim de orien-
tar as negociações com o gover-
no americano.

Manifestações do Instituto
Aço Brasil - que representa os
produtores de aço – e da Con-
federação Nacional da Indús-
tria (CNI) apontam para esfor-
ços de convencimento via ne-
gociações entre os governos.
(Agência Brasil)

Ordem é negociar e não retaliar,
 diz Haddad sobre tarifas dos EUA

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, disse na quarta-
feira (12) que a determinação do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva é de negociar, e não retaliar,
em um primeiro momento, a taxa-
ção de 25% sobre o aço e o alu-
mínio imposta pelos Estados
Unidos e que afetam as exporta-
ções da indústria nacional.

“O presidente Lula falou ‘mui-
ta calma nessa hora’. Já negocia-
mos outras vezes em condições
até muito mais desfavoráveis do
que essa”, disse o ministro a jor-
nalistas após reunião com repre-
sentantes do setor da indústria
do aço brasileira, que apresentou
um relatório com argumentos
para a negociação.

De acordo com Haddad, os
empresários “trouxeram argumen-

tos muito consistentes de que a
taxação não é bom negócio sequer
para os norte-americanos”.

O ministro não entrou em mais
detalhes sobre as propostas de
negociação apresentadas pelo
setor do aço, afirmando apenas
que o relatório servirá de subsí-
dio para as negociações lidera-
das pelo Ministério do Desen-
volvimento.

“Vamos levar para a conside-
ração do governo americano que
há um equivoco de diagnóstico”,
disse Haddad, para quem os ar-
gumentos apresentados pelas
siderúrgicas são “muitos consis-
tentes”.

A taxação de 25% sobre o aço
e o alumínio pelos EUA entrou
em vigor na quarta-feira (12), após
ter sido confirmada no dia anteri-

or pelo governo estadouniden-
se. A medida afeta diretamente a
exportações brasileiras.

Os EUA são um dos maiores
compradores do aço brasileiro.
Segundo dados do Instituto Aço
Brasil, em 2022, os EUA compra-
ram 49% do total do aço exportado
pelo país. Em 2024, apenas o Cana-
dá superou o Brasil na venda de
aço para o país norte-americano.

“Os Estados Unidos só têm a
perder, porque nosso comércio
bilateral é muito equilibrado”, afir-
mou Haddad.

O ministro acrescentou que
o setor do aço pediu providênci-
as não só em relação às exporta-
ções, mas também a respeito das
importações, preocupado em es-
pecial com a entrada de aço chi-
nês no país.

“No caso das exportações
envolve uma negociação, en-
quanto no caso das importações
envolve uma defesa mais unila-
teral. Isso pela proposta que eles
fizeram”, relatou Haddad.

Segundo o ministro, a Fazen-
da deverá agora preparar uma nota
técnica sobre as propostas das si-
derúrgicas brasileiras, que deverá
ser enviada ao vice-presidente
Geraldo Alckmin, também ministro
do Desenvolvimento, para orien-
tar as negociações com os EUA.

Especialistas ouvidos pela
Agência Brasil apontam que a
taxação sobre aço brasileiro pode
ter impacto significativo sobre as
siderúrgicas nacionais, embora
não represente grande reflexo
para a economia como um todo.
(Agência Brasil)

Saques da poupança em fevereiro
superam depósitos em R$ 8 bilhões

As retiradas da poupança,
em fevereiro, superaram os
depósitos em R$ 8,007 bi-
lhões, informou na quarta-fei-
ra (12) o Banco Central (BC).
Os dados constam do relató-
rio de poupança divulgado
pela autoridade monetária e
mostram que, no mês passa-

do, os brasileiros aplicaram
na poupança R$ 331,996 bi-
lhões e sacaram R$ 340,003 bi-
lhões.

O relatório mostra ainda
que a poupança rendeu R$
6,431 bilhões e o saldo está
em R$ 1,010 trilhão.

Ainda de acordo com o

BC, os recursos aplicados da
caderneta em crédito imobili-
ário (SBPE) registraram depó-
sitos de R$ 287,772 bilhões e
saques de R$ 292,831 bilhões,
enquanto os valores aplicados
no crédito rural somaram R$
44,224 bilhões e as retiradas
ficaram em R$ 47,172 bilhões.

Em relação à captação lí-
quida, o relatório mostra que,
em fevereiro, os valores do
SBPE ficaram negativos em R$
5,058 bilhões.

No mês passado, a pou-
pança SBPE rendeu R$ 4,718
bilhões e a poupança rural R$
1,713 bilhão. (Agência Brasil)
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Edital de citação, Processo 1110079-20.2023.8.26.0100. Este Juízo FAZ SABER a Paulo Alberto Wendel Bau Segarra, em local incerto e não sabido, 
que lhe(s) foi movida Procedimento Comum Cível por Jonas Freitas Guidi, Leticia Dias Haddad, Lucas Fabri Pereira Ribeiro, Lui z Otavio Guidi, Maria 
de Fátima Freitas Guidi, Matheus Zanon Ferreira, Patricia Resende Penido, Polliana de Lima Moraes, Roberto Carlos Vilas Boas Simões e Vanessa 
Antunes de Faria Malzoni. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os a tos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente contestaçã o, sob pena de revelia. 
No silêncio, ser-lhe-á nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. Este edital tem prazo de 20 dias. 

Felício Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF n. 74.247.537/0001-97 - NIRE 35.300.138.066

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da Felício Administração e Participações S.A. (“Companhia”) 
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 20 de março de 
2025, em sua sede social, na Rua Eulálio da Costa Carvalho, nº 580, sala 01, Bairro do Limão, 
São Paulo/SP, CEP 02712-050, iniciando-se os trabalhos às 16h00, em primeira convocação, 
ou, na falta do quórum necessário, às 17h00, em segunda convocação, com qualquer número 
de presentes, a fim de deliberar sobre a eleição da Diretoria para o próximo mandato. São 
Paulo/SP, 12 de março de 2025. Janice Felicio - Diretora Presidente. (12, 13 e 14.03.2025)

Ficam convocados os acionistas da MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A. (“Companhia”) para reunirem-se em 
assembleia geral extraordinária, a ser realizada de forma digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, através do link https://
teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_ZGY0ZjIyNmQtOGVkNS00MmQ1LWE2ZWMtZmRmNzhhOTRiZGI4%40thread.v2
/0?context=%7b%22Tid%22%3a%226f61f145-0dd8-4e36-926d-6feb7311f606%22%2c%22Oid%22%3a%22fcfbf29d-faf6-473d-b985-
7d44aa857755%22%7d, em primeira convocação, no dia 2 de abril de 2025, às 11:00 horas, a fim de deliberar a seguinte ordem do dia:  
a) o aumento do capital social da Companhia no montante de, no mínimo, R$ 22.453.161,35 (vinte e dois milhões, quatrocentos e cinquenta 
e três mil, cento e sessenta e um reais e trinta e cinco centavos) e, no máximo, R$ 26.403.058,97 (vinte e seis milhões, quatrocentos e três 
mil, cinquenta e oito reais e noventa e sete centavos), mediante a subscrição privada de novas ações preferenciais classe B, nominativas, 
sem valor nominal de emissão da Companhia, pelo preço de emissão por ação de R$ 14,65 (quatorze reais e sessenta e cinco centavos), ou 
ações de mesma classe daquelas já detidas pelos acionistas que exercerem o direito de preferência, nos termos do Art. 171, § 1º, b. Referido 
aumento deverá ser subscrito entre a data da assembleia e o prazo de 30 (trinta) dias para exercício do direito de preferência, nos termos da 
lei, conforme procedimento a ser definido em assembleia; b) a autorização para que o Conselho de Administração homologue o aumento de 
capital final e definitivo após o término do prazo para exercício do direito de preferência, e aprovação da alteração do artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia exclusivamente para refletir o novo capital social resultante da subscrição realizada pelos acionistas, dentro dos limites 
aprovados pela assembleia; c) o recebimento da renúncia apresentada pelo Sr. Alexandre Martos Capella ao cargo de membro do conselho 
de administração;  d) a conversão de parte das ações ordinárias da Companhia em ações preferenciais classe A; e) a reforma do Estatuto 
Social da Companhia para refletir as deliberações da assembleia acima indicadas; f) a autorização para que a administração da Companhia 
tome todas as demais medidas necessárias à efetivação das matérias aprovadas. São Paulo, 12 de março de 2025.

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A.
CNPJ/MF 21.526.148/0001-34 | NIRE 35300611390

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019066-37.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Marian Najjar Abdo, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER: a STARCON ASSESSORIA FINANCEIRA EIRELI, CNPJ nº 42.791.318/0001-88, na 
pessoa de seu representante legal, ação: Comum (Rescisão do contrato e devolução do dinheiro), reqte: 
Humberto Candancan Guzella, e não localizados os requeridos defere-se a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias a fluir após o decurso do prazo do presente 
edital, apresentem respostas, com advertência de que será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 
257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/A, a todos que o pre-
sente edital virem ou interessar possa que, CLAUDIO ALVES QUARESMA, brasi-
leiro, solteiro, maior, diretor, RG nº 27.391.680-4-SSP/SP, CPF nº 212.600.318-37, 
domiciliado nesta Capital, residente na Rua João Bressane nº 229, Vila Campo Gran-
de, fica intimado a purgar a mora referente a 24 (vinte e quatro) prestações em 
atraso, vencidas de 23/02/2023 a 23/01/2025, no valor de R$302.289,86 (trezentos 
e dois mil, duzentos e oitenta e nove reais, e oitenta e seis centavos), e respec-
tivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$317.883,25 (trezentos 
e dezessete mil, oitocentos e oitenta e três reais, e vinte cinco centavos), que 
atualizado até 28/03/2025, perfaz o valor de R$350.458,75 (trezentos e cinquenta 
mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais, e setenta e cinco centavos), cuja plani-
lha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento 
foi concedido pelo ITAÚ UNIBANCO S/A, para aquisição do imóvel localizado na Rua 
Antonio Passos nº 88, antiga Rua 06, lote 07 da quadra J, na Vila Henrique Cunha Bue-
no, Mercês, Bairro do Moinho Velho, conhecido por Cercado Grande, na Saúde – 21º 
Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com 
Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 26 na matrícula nº 4.389. 
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta 
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 
13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação 
deste. Fica o fiduciante desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) 
dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promo-
verá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter 
vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fidu-
ciário, ITAÚ UNIBANCO S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que 
o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto 
no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 11 de março de 2025. O Oficial.

Banco Bradesco BBI S.A.
CNPJ no 06.271.464/0001-19  –  NIRE 35.300.335.791

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19.11.2024
Data, Hora, Local: Em 19.11.2024, às 10h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Antonio Campanha Junior; 
Secretário: Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) rerratificar, em atendimento à Mensagem do Banco Central 
do Brasil - Bacen, no 124326249, recebida em 7.10.2024, a deliberação tomada na Assembleia 
Geral Extraordinária desta Sociedade de 18.1.2024, registrada na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo - JUCESP, sob o número 124.321/24-0, em 20.3.2024, relativamente à forma da 
redução do capital social, no valor de R$1.151.685.758,07 (um bilhão, cento e cinquenta e um 
milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil e setecentos e cinquenta e oito reais e sete centavos), 
bem como a redação do artigo 6o do estatuto social, deliberados na Assembleia Geral Extraordinária 
de 20.12.2023, também registrada na JUCESP, sob o número 124.322/24-4, em 20.3.2024, cuja 
redução foi concretizada da seguinte forma: (i) R$1.092.509.059,17 (um bilhão, noventa e dois 
milhões, quinhentos e nove mil, cinquenta e nove reais e dezessete centavos), referente à entrega 
ao Banco Bradesco S.A., único acionista desta Sociedade, da totalidade do investimento detido na 
Bram - Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“BRAM”), 
CNPJ no 62.375.134/0001-44; (ii) R$59.176.698,90 (cinquenta e nove milhões, cento e setenta e 
seis mil, seiscentos e noventa e oito reais e noventa centavos), em espécie, em função das variações 
negativas ocorridas no patrimônio líquido da BRAM. Em consequência, a redação do mencionado 
dispositivo passa a ser a seguinte: “Artigo 6o) O capital social é de R$1.311.812.162,11 (um 
bilhão, trezentos e onze milhões, oitocentos e doze mil, cento e sessenta e dois reais e onze 
centavos), dividido em 6.281.497.478 (seis bilhões, duzentos e oitenta e um milhões, quatrocentas 
e noventa e sete mil, quatrocentas e setenta e oito) ações ordinárias, nominativas-escriturais, 
sem valor nominal.”; 2) registrar o aumento do capital social ocorrido em 18.1.2024, no valor de 
R$59.176.698,90 (cinquenta e nove milhões, cento e setenta e seis mil, seiscentos e noventa e 
oito reais e noventa centavos), mediante a utilização do crédito mencionado no subitem ii acima 
elevando-o de R$1.311.812.162,11 (um bilhão, trezentos e onze milhões, oitocentos e doze mil, 
cento e sessenta e dois reais e onze centavos) para R$1.370.988.861,01 (um bilhão, trezentos e 
setenta milhões, novecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e um centavo), 
com a consequente alteração da redação do artigo 6o do estatuto social. Em seguida, disse o 
senhor presidente que: a) foram emitidas 90.746.882 (noventa milhões, setecentas e quarenta e 
seis mil, oitocentas e oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, 
ao preço de R$0,652107234 cada uma, com integralização à vista, no ato da subscrição, de 100% 
do valor das ações subscritas; b) o preço de emissão teve como base o valor do Patrimônio Líquido 
Contábil ajustado por ação da Sociedade em 31.12.2023; c) os representantes legais do Banco 
Bradesco S.A., único acionista da Sociedade, assinaram o respectivo Boletim de Subscrição, 
subscrevendo as 90.746.882 (noventa milhões, setecentas e quarenta e seis mil, oitocentas e 
oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, o qual foi integralizado, 
mediante a utilização do crédito mencionado no item “1 - ii” acima, em conformidade com o disposto 
no Artigo 15, da Resolução BCB no 66, de 26.1.2021. Em consequência, a redação do artigo 6o 
do estatuto social passará a ser a seguinte, após a homologação do processo pelo Banco Central 
do Brasil: “Artigo 6o) O capital social é de R$1.370.988.861,01 (um bilhão, trezentos e setenta 
milhões, novecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e um centavo), dividido 
em 6.372.244.360 (seis bilhões, trezentos e setenta e dois milhões, duzentas e quarenta e quatro 
mil, trezentas e sessenta) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.”; 3) na 
sequência dos trabalhos, disse o senhor presidente que, em razão das deliberações acima, foram 
rerratificadas,  também,  as  deliberações  tomadas  na Assembleia  Geral  Extraordinária  realizada 
cumulativamente com a Assembleia Geral Ordinária de 25.4.2024, pendente de homologação 
pelo Banco Central do Brasil, nesta data, corrigindo a redação do artigo 6o do Estatuto Social, 
alterado em consequência do aumento do capital social em R$500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de reais), mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - 
Legal”,  deliberado  naquela  AGE,  a  fim  de  contemplar  no  cálculo  final  o  valor  do  aumento  de 
R$59.176.698,90 (cinquenta e nove milhões, cento e setenta e seis mil, seiscentos e noventa e 
oito  reais e noventa centavos), bem como a quantidade final de ações, ocorridos em 18.1.2024 
e registrados conforme item anterior, cuja redação passará a ser a seguinte, após homologação 
daquela AGE pelo Banco Central do Brasil: “Artigo 6o) O capital social é de R$1.870.988.861,01 (um 
bilhão, oitocentos e setenta milhões, novecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um 
reais e um centavo), dividido em 6.372.244.360 (seis bilhões, trezentos e setenta e dois milhões, 
duzentas e quarenta e quatro mil, trezentas e sessenta) ações ordinárias, nominativas-escriturais, 
sem valor nominal.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou 
os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Antonio Campanha Junior; Secretário: Miguel 
Santana Costa; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por seus diretores, senhores 
Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior. Declaração: Declaramos para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, 
as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Antonio Campanha Junior; Secretário: Miguel Santana 
Costa. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o 
número 34.028/25-0, em 13.2.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Banco Bradesco BBI S.A.
CNPJ no 06.271.464/0001-19  –  NIRE 35.300.335.791

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17.10.2024
Data, Hora, Local: Em 17.10.2024, às 9h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Antonio Campanha Junior; 
Secretário: Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) aprovaram, sem qualquer alteração ou ressalva, a proposta 
da Diretoria, registrada na Reunião daquele Órgão desta data (17.10.2024), dispensada sua 
transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio, para alterar o estatuto social, 
no artigo 7o, elevando de 14 (catorze) para 16 (dezesseis) o número máximo de membros da 
Diretoria. Em consequência, a redação do mencionado dispositivo passa a ser a seguinte, após a 
homologação do processo pelo Banco Central do Brasil: “Artigo 7o) A Sociedade será administrada 
por uma Diretoria, eleita pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, estendendo-se 
até a posse dos novos Administradores eleitos, composta de 2 (dois) a 16 (dezesseis) membros, 
distribuídos nos seguintes cargos: Diretor Geral e Diretor.”; 2) elegeram, para compor a Diretoria 
da Sociedade no cargo de Diretor: André Moor Whitaker de Assumpção, brasileiro, casado, 
bancário, RG 44.344.273-3/SSP-SP, CPF 216.464.888/90, com endereço profissional na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 10o andar, São Paulo, SP, CEP 04538-132 e Carlos Wagner Firetti, 
brasileiro, casado, bancário, RG 17.479.741-2/SSP-SP, CPF 116.362.538/81, com endereço 
profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900 os quais: a) terão 
seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse de seus 
cargos, com mandatos coincidentes com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse dos 
novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2026; 
b) arquivaram na sede da Sociedade declaração, sob as penas da lei, de que atende às condições 
prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei no 6.404/76 e na Resolução 
no 4.970/2021, do Conselho Monetário Nacional. Em consequência, a Diretoria da Sociedade, com 
mandato até a posse dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser 
realizada no ano de 2026, fica assim composta: Diretor Geral: Bruno D’Avila Melo Boetger, 
brasileiro, casado, bancário, RG 07.153.101-6/SECC-RJ, CPF 867.743.957/91; Diretores: Clayton 
Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, CPF 103.750.518/21; 
Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 
125.725.268/24; José Gomes Fernandes, brasileiro, casado, bancário, RG 28.057.233-5/
SSP-SP, CPF 135.834.253/91; Nairo José Martinelli Vidal Júnior, brasileiro, casado, bancário, 
RG 18.496.678-4/SSP-SP, CPF 116.088.168/50; Oswaldo Tadeu Fernandes, brasileiro, solteiro, 
em união estável, bancário, RG 18.327.286-9/SSP-SP, CPF 088.897.978/94; Marcos Daniel Boll, 
brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 829.357.189/68; Vinícius Panaro, 
brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048/26; Antonio Campanha 
Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/SSP-SP, CPF 167.477.158/45; Danilo Luís 
Damasceno, brasileiro, casado, bancário, RG 28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21; Carlos 
Wagner Firetti, brasileiro, casado, bancário, RG 17.479.741-2/SSP-SP, CPF 116.362.538/81, todos 
com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; Luis 
Felipe Thut Maciel, brasileiro, solteiro, bancário, RG 35.851.825-8/SSP-SP, CPF 308.200.998/05, 
com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 10o andar, São Paulo, SP, 
CEP 04538-132; Rafael Padilha de Lima Costa, brasileiro, casado, bancário, RG 65.861098-3/
SSP-SP, CPF 055.217.997-37, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 
8o andar, São Paulo, SP, CEP 04538-132; André Moor Whitaker de Assumpção, brasileiro, 
casado, bancário, RG 44.344.273-3/SSP-SP, CPF 216.464.888/90, com endereço profissional na 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 3950, 10o andar, São Paulo, SP, CEP 04538-132; Rui Miguel Aleixo 
Marques, português, solteiro, bancário, RNE V565802R-CGPI/DIREX/DPF, CPF 233.172.288/90, 
com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 11o andar, São Paulo, SP, 
CEP 04538-132; e Nilton Pereira dos Santos Junior, brasileiro, solteiro, em união estável, 
administrador de empresas, RG 6.686.209-7/SSP-PR, CPF 874.683.289/00, com endereço 
profissional na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Olímpia, São Paulo, 
CEP 04543-011. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Antonio Campanha Junior; Secretário: Miguel 
Santana Costa; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por seus diretores, senhores 
Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior. Declaração: Declaramos para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, 
as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Antonio Campanha Junior; Secretário: Miguel Santana 
Costa. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o 
número 34.027/25-7, em 13.2.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Banco Bradesco BBI S.A.
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Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária 
realizadas cumulativamente em 25.4.2024

Data, Hora, Local: Em 25.4.2024, às 9h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP. Mesa: Presidente: Bruno D’Avila Melo Boetger; Secretário: Luis 
Felipe Thut Maciel. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. 
Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os 
Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as Demonstrações Contábeis 
relativos ao exercício social findo em 31.12.2023, foram publicados em 15.3.2024 no jornal “O DIA 
SP” páginas 25 e 26. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados no item 
“Publicações Prévias”, as propostas da Diretoria, bem como as demais informações exigidas pela 
regulamentação vigente foram colocados sobre a mesa para apreciação do acionista. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da 
Lei no 6.404/76. Deliberações: Assembleia Geral Extraordinária: Aprovaram: I) o aumento do 
capital social em R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), elevando-o de 
R$1.370.988.861,01 (um bilhão, trezentos e setenta milhões, novecentos e oitenta e oito mil, 
oitocentos e sessenta e um reais e um centavo) para R$1.870.988.861,01 (um bilhão, oitocentos e 
setenta milhões, novecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e um centavo), 
sem emissão de ações, mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - 
Legal”, de acordo com o disposto no parágrafo primeiro do artigo 169 da Lei no 6.404/76; e II) a 
alteração parcial do estatuto social, no “caput” do artigo 7o, reduzindo de 3 (três) para 2 (dois) o 
número mínimo e de 15 (quinze) para 14 (catorze) o número máximo de membros da Diretoria, 
eliminando o cargo de Diretor Gerente, com a consequente alteração das redações do parágrafo 
segundo do artigo 8o e artigo 10, propostas pela Diretoria na reunião daquele Órgão, de 14.3.2024, 
dispensadas suas transcrições, por tratarem-se de documentos lavrados em livro próprio. Em 
consequência, as redações dos mencionados dispositivos passarão a ser as seguintes, após a 
homologação do processo pelo Banco Central do Brasil: “Artigo 6o) O capital social é de 
R$1.870.988.861,01 (um bilhão, oitocentos e setenta milhões, novecentos e oitenta e oito mil, 
oitocentos e sessenta e um reais e um centavo), dividido em 6.281.497.478 (seis bilhões, duzentos 
e oitenta e um milhões, quatrocentas e noventa e sete mil, quatrocentas e setenta e oito) ações 
ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal. Artigo 7o) A Sociedade será administrada por 
uma Diretoria, eleita pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, estendendo-se até a 
posse dos novos Administradores eleitos, composta de 2 (dois) a 14 (quatorze) membros, 
distribuídos nos seguintes cargos: Diretor Geral e Diretor. Artigo 8o) Parágrafo Segundo - 
Ressalvadas as exceções previstas expressamente neste Estatuto, a Sociedade só se obriga 
mediante assinaturas, em conjunto, de no mínimo 2 (dois) diretores, devendo um deles estar no 
exercício do cargo de Diretor Geral. Artigo 10) Além das atribuições normais que lhe são conferidas 
pela lei e por este Estatuto, compete especificamente a cada membro da Diretoria: a) Diretor Geral: 
I. presidir as reuniões da Diretoria, bem como supervisionar e coordenar as ações dos seus 
membros; II. distribuir, entre os membros, atribuições nas diversas áreas operacionais e 
administrativas da Sociedade; III. dirimir dúvidas ou controvérsias surgidas na administração 
executiva da Sociedade; b) Diretores: colaborar com o Diretor Geral no desempenho de suas 
funções, supervisionar e coordenar as áreas que lhe ficarem afetas.”. Assembleia Geral Ordinária: 
I) tomaram as contas dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis 
relativas ao exercício social findo em 31.12.2023; II) aprovaram a destinação do lucro líquido do 
exercício encerrado em 31.12.2023, no valor de R$1.219.168.215,57 (um bilhão, duzentos e 
dezenove milhões, cento e sessenta e oito mil, duzentos e quinze reais e cinquenta e sete 
centavos), proposta pela Diretoria na Reunião daquele Órgão de 14.3.2024, dispensada sua 
transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio, conforme segue: 
R$60.958.410,78 (sessenta milhões, novecentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e dez reais e 
setenta e oito centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Reserva Legal”; R$1.146.627.706,74 (um 
bilhão, cento e quarenta e seis milhões, seiscentos e vinte e sete mil, setecentos e seis reais e 
setenta e quatro centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e R$11.582.098,05 (onze 
milhões, quinhentos e oitenta e dois mil, noventa e oito reais e cinco centavos) para pagamento de 
dividendos, o qual deverá ser feito até 31.12.2024; III) relativamente à Administração da sociedade: 
a) promoveram o senhor Bruno D’Avila Melo Boetger, Diretor Gerente, ao cargo de Diretor Geral; 
b) elegeram, para compor a Diretoria da Sociedade, os senhores: Diretores: Affonso Correa 
Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 125.725.268/24; 
Marcos Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 829.357.189/68; 
Vinícius Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048/26; 
Antonio Campanha Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/SSP-SP, CPF 
167.477.158/45; e Danilo Luís Damasceno, brasileiro, casado, bancário, RG 28.047.481-7/
SSP-SP, CPF 200.051.688/21, todos com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila 
Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Os Diretores eleitos: 1) firmaram declaração referente ao não 
impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto no artigo 
147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade; 2) terão: a) seus nomes 
levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse de seus cargos; 
b) mandato coincidente com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse dos novos diretores 
que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2026; Em consequência, 
a Diretoria da Sociedade, com mandato até a posse dos novos diretores que serão eleitos na 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2026, fica assim composta: Diretor Geral: 
Bruno D’Avila Melo Boetger, brasileiro, casado, bancário, RG 07.153.101-6/SECC-RJ, CPF 
867.743.957/91, com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 
06029-900; Diretores: Clayton Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/
SSP-SP, CPF 103.750.518/21; Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 
17.265.836-6/SSP-SP, CPF 125.725.268/24; José Gomes Fernandes, brasileiro, casado, 
bancário, RG 28.057.233-5/SSP-SP, CPF 135.834.253/91; Nairo José Martinelli Vidal Júnior, 
brasileiro, casado, bancário, RG 18.496.678-4/SSP-SP, CPF 116.088.168/50; Oswaldo Tadeu 
Fernandes, brasileiro, solteiro, em união estável, bancário, RG 18.327.286-9/SSP-SP, CPF 
088.897.978/94; Marcos Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 
829.357.189/68; Vinícius Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 
321.279.048/26; Antonio Campanha Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/
SSP-SP, CPF 167.477.158/45; Danilo Luís Damasceno, brasileiro, casado, bancário, RG 
28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21, todos com endereço profissional no Núcleo Cidade de 
Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; Luis Felipe Thut Maciel, brasileiro, solteiro, 
bancário, RG 35.851.825-8/SSP-SP, CPF 308.200.998/05, com endereço profissional na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 10o andar, São Paulo, SP, CEP 04538-132; Rafael Padilha de Lima 
Costa, brasileiro, casado, bancário, RG 65.861098-3/SSP-SP, CPF 055.217.997-37, com endereço 
profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 8o andar, São Paulo, SP, CEP 04538-132; Rui 
Miguel Aleixo Marques, português, solteiro, bancário, RNE V565802R-CGPI/DIREX/DPF, CPF 
233.172.288/90, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 11o andar, São 
Paulo, SP, CEP 04538-132; e Nilton Pereira dos Santos Junior, brasileiro, solteiro, em união 
estável, administrador de empresas, RG 6.686.209-7/SSP-PR, CPF 874.683.289/00, com endereço 
profissional na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Olímpia, São Paulo, 
CEP 04543-011. IV) aprovaram, para os administradores, a remuneração global e as verbas 
previdenciárias, para o exercício de 2024, no montante de até R$16.805.000,00 (dezesseis milhões, 
oitocentos e cinco mil reais), sendo até R$8.425.000,00 (oito milhões, quatrocentos vinte e cinco mil 
de reais) a título de remuneração fixa e variável e até R$8.380.000,00 (oito milhões, trezentos e 
oitenta mil reais) para custeio do plano de previdência. A distribuição das verbas de remuneração e 
do plano de previdência será deliberada em reunião da Diretoria, conforme determina a letra “e” do 
Artigo 9o do Estatuto Social. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o 
senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia 
não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata 
que, aprovada por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP206103/O-4, senhor Carlos Massao Takauthi, será 
encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Bruno D’Avila Melo Boetger; 
Secretário: Luis Felipe Thut Maciel; Administrador: Bruno D’Avila Melo Boetger; Acionista: Banco 
Bradesco S.A., representado por seus diretores, senhores Bruno D’Avila Melo Boetger e Antonio 
Campanha Junior. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata 
lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
aa) Presidente: Bruno D’Avila Melo Boetger; Secretário: Luis Felipe Thut Maciel. Certidão - 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
34.026/25-3, em 13.2.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Cyrela Somerset de Investimentos Imobiliários Ltda. 
CNPJ 05.437.475/0001-63 - NIRE 35217979989

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.02.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.232.871,00 para 
R$ 1.232.871,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001666-16.2023.8.26.0001 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). 
ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) FERNANDO CA-
ROLINO AIRES, RG 4979332, CPF 02284852823, que Loredanne Aparecida Pinto ajuizou ação de 
extinção de condomínio c.c arbitramento de aluguel e pedido de tutela de urgência em relação 
ao imóvel comum de matrícula 79.796- 3º CRI, situado na Rua Olavo Egídio 830- Santana, São 
Paulo-SP. Requereu a procedência da ação e condenação do requerido em custas e despesas 
processuais.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITA-
ÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 24 de fevereiro de 2025. Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, Coordenador, conferi.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº1025400-87.2023.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Evandro Lambert De Faria, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Tolstoi de Carvalho e Mello, Juvelino dos 
Santos, Angela Otaviana de Souza,João de Gouveia, Cristina de Gouveia, João Paulo de Gouveia, Mauricio Jose 
Aneli, Rita de Cassia Audickas, Julio Cezar Audickas, Andreia Cristina Aneli Gasparotto, Edson 
Gasparotto,Sidnei Rogério Aneli, Mauricio José Aneli Filho, Claudionete Massaiolli de Melo Aneli, Renato 
Eugenio Aneli, Armílio de Carvalho e Mello, Clara Pinto de Carvalho e Mello, réus ausentes,incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Amadeu Alves da Silva 
e Vita Brasilina da Silva ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Rua São 
Roque nº 219, Vila Tolstoi, São Paulo/SP, CEP:03269-030,, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

Sindicato dos Fiscais de Posturas Municipais, Agentes Vistores e 
Agentes de Apoio Fiscal do Município de São Paulo - SAVIM

Rua Cel. Xavier de Toledo, 316 – 12º andar – cj.120 – Centro - São Paulo – SP
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Nos termos do artigo 6º, § 1º, I, artigo 7º, artigo 9º e demais disposições dos Estatutos Sociais atinentes à espé-
cie, ficam os Srs. Associados convocados para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 25/03/2025, 
com início às 10h00, em primeira chamada na sede do Sindicato.

ORDEM DO DIA
Aprovação das Contas do exercício do ano 2024.

São Paulo, 13 de março de 2025.
Mario Roberto Fortunato

Diretor Presidente

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0029382- 92.2024.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida Garcia, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Claudio Roberto Pereira Junior CPF: 214.219.678-04, que Instituição de Ensino
Colégio Amorim Ltda ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, sendo julgada procedente e condenando-
o ao pagamento da quantia de R$ 43.156,28 (Junho/2024), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando
o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10%
e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão penhorados bens para garantia
da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de novembro de 2024.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019063-41.2010.8.26.0008/01. A MM. Juíza de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Ana Carolina Vaz Pacheco de Castro,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ADRIANA DA SILVA CANDIDO, RG 22.088.076-1, CPF 134.322.028-90, que por
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Instituição de Ensino Colegio Amorim S/C
Ltda. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL,
acerca da penhora realizada sobre a quantia de R$ 2.940,10, bloqueada através do SISBAJUD, por intermédio do
qual fica advertida de que poderá oferecer impugnação, nos próprios autos, no prazo de 15 (quinze) dias úteis (artigos
513, caput e 917, § 1º do CPC), que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo impugnada a
penhora o valor será levantado em favor da parte exequente. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de janeiro de 2025

Falência de AGROPECUÁRIA TRIÂNGULO LTDA. – EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO e de Intimação da falida, dos
credores declarados e habilitados nos respectivos autos; e demais interessados. O Doutor Matheus Cursino Villela,
MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Olímpia, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente
Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos sob o nº
0000497-23.1996.8.26.0400 relativamente à Falência de AGROPECUÁRIA TRIÂNGULO LTDA., tendo sido designado
leilão público eletrônico do(s) bem(ns) abaixo descrito(s), com base nas normas do Código de Processo Civil, nos artigos
250 a 280 das NSCGJ, e no Provimento 1625/2009, que será realizado em duas etapas, quais sejam: a 1ª
Praça terá início no dia 21/03/2025, às 14h30, e se estenderá por três dias no sítio eletrônico www.faroonline.com.br,
com encerramento no dia 24/03/2025 às 14h30,  oportunidade em que o bem será entregue a quem mais der em
valor igual ou superior a 100% da avaliação, e, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª Praça imediatamente após
o encerramento da 1ª, na modalidade on-line, encerrando-se no dia 14/04/2025 às 14h30, ocasião em que o referido
bem será entregue a quem mais der, desde que o valor do lance não seja inferior a 50% da avaliação. Os interessados
em participar do leilão eletrônico, devem efetuar o cadastro prévio no site www.faroonline.com.br. O leilão será conduzido
pelo Leiloeiro Oficial Ronaldo Sérgio Montenegro Rodrigues Faro, inscrito na Junta Comercial do Estado de São Paulo
sob nº 191, a quem será devida pelo arrematante a comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor do lance.
CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os
lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados
on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá
depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida
no site https://www.tjsp.jus.br/PortalCustas. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do CPC,
os interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do
primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde
que o valor da proposta não seja menor que 50% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá
constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 12 meses,
garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis.
De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento
do saldo. Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as
propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por
cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão através de
depósito bancário. DO(S) BEM(NS): LOTE ÚNICO: Imóvel situado no Município de Sub Mennucci, Comarca de Pereira
Barreto, Estado de São Paulo, denominado de Fazenda Limoeiro, registrada no INCRA sob o nº 41.31.013.50013,
constante da matrícula nº 14, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Pereira Barreto. Descrição contida em matrícula:
Um imóvel rural composto de 161,53,50 has, ou sejam 66 alqueires e 3/4 de terras, situado na Fazenda de “Limoeiro”,
no distrito e município de Sub Menucci, nesta Comarca de Pereira Barreto, dentro das seguintes divisas e confrontações:
- “Por um lado e cabeceiras, com a Fazenda Três Ramos e Luiz Paulo de Arantes Ramos; por outro lado com um japonês
Tamura de Tal; e pelos fundos, com a Rodovia Pavimentada que liga São José do Rio Preto a Pereira Barreto; existindo
benfeitorias constantes de casa de tijolos, coberta de telhas, curral, açude, pastos, cercas de arame de divisas e
internas e outras benfeitorias, Cadastrado no INCRA sob nº 41.31.013.50013 – área total de 161,5 – área explorável
159,5 – modulo 60, nº de módulos 2,65 – fração mínima de parcelamento 60,9. Conforme laudo de avaliação constante
dos autos, as edificações existentes compõem-se de edificação residencial simples, com área construída de 80,00 m²,
com idade aparente em 60 anos devido ao estado de abandono e desgaste pelo tempo de uso e com condições
mínimas de habitualidade. Do laudo há destaque de existência de nascente de água e área de floresta natural,
pertencente a Área de Preservação Permanente (APP), além da área de pastagem plantada com capim. Para avaliação
foram consideradas as seguintes características: área total de 66,5 Alqueires Paulista; área de preservação permanente
(APP) de aproximadamente 16,0 Alqueires (área com valor de venda de 50%); área de pastagem de aproximadamente
50,5 Alqueires (área de aproveitamento rural, livre para venda); topografia com declive não acentuado, além da
benfeitoria existente. VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$7.770.000,00 (sete milhões, setecentos e setenta mil reais),
conforme laudo de avaliação constante dos autos, datado de junho/2024. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO
PELOS ÍNDICES DO TJ/SP PARA NOVEMBRO/24: R$7.883.979,00 (sete milhões, oitocentos e oitenta e três mil,
novecentos e setenta e nove reais). OBSERVAÇÕES GERAIS: 1. Consta do R.15 da referida matrícula, escritura
de conferência de bens para integralização de Capital, incorporando o imóvel ao patrimônio de Agropecuária Triângulo
Ltda., CNPJ nº 58.891.458/0001-68; 2. Consta do R. 18 da referida matrícula, Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária
nº 90/00484-1, constituindo hipoteca cédula de terceiro grau e sem concorrência de terceiros a favor do Banco do Brasil
S/A, CNPJ nº 00.000.000/0165-19; 3. Consta da Av. 36 da referida matrícula, aditivo de rerratificação à cédula
mencionada em R.18; 4. Consta da Av. 37 da referida matrícula, aditivo de rerratificação à cédula mencionada em R.18;
5. Consta da Av. 38 da referida matrícula, aditivo de rerratificação à cédula mencionada em R.18; 6. Consta do R.24
da referida matrícula, Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária nº 93/06411-X, constituindo hipoteca cedular de sexto
grau e sem concorrência de terceiros a favor do Banco do Brasil S/A, CNPJ nº 00.000.000/0165-19; 7. Consta do R.25
da referida matrícula, Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária nº 93/07248-1, constituindo hipoteca cedular de sétimo
grau e sem concorrência de terceiros a favor do Banco do Brasil S/A, CNPJ nº 00.000.000/0165-19; 8. Consta do R.26
da referida matrícula, Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária nº 93/07249-X, constituindo hipoteca cedular de oitavo
grau e sem concorrência de terceiros a favor do Banco do Brasil S/A, CNPJ nº 00.000.000/0165-19; 9. Consta do R.28
da referida matrícula, Cédula de Crédito Comercial nº 711.002-4, constituindo hipoteca cedular de nono grau e sem
concorrência de terceiros a favor do Banco Safra S.A; 10. Consta do R. 29 da referida matrícula, penhora  nos autos
da Ação de Execução, processo nº 546/94, promovida por Banco do Brasil S.A, em trâmite perante a 2ª Vara de Olímpia
SP; 11. Consta do R.30 da referida matrícula, penhora nos autos da Ação de Execução Fiscal, processo nº 124/95,
promovida por Fazenda do Estado de São Paulo, em trâmite perante Ofício do Cartório Judicial Único de Auriflana SP;
12. Consta da Av. 31 da referida matrícula, insdisponibilidade por determinação oriunda destes autos da Ação de
Falência (processo nº 208/1996); 13. Consta da Av. 32 da referida matrícula, a arrecadação destes autos (processo
nº 400.01.1996.000497-1/000000-000 – ordem nº 208/1996); 14. CONSTA DOS AUTOS INFORMAÇÃO DE AUSÊNCIA
DE GEORREFERENCIAMENTO DO IMÓVEL E DO REGISTRO NO CADASTRO AMBIENTAL RURAL – CAR,
SITUAÇÕES QUE DEVEM SER ULTERIORMENTE REGULARIZADAS PELO(A) ARREMATANTE, ÀS SUAS EXPENSAS;
15. O(a) arrematante arcará com eventuais débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de
débitos fiscais e tributários conforme art. 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, além da comissão do
leiloeiro, no importe de 5% sobre o valor do lance vencedor. Está comissão não está incluída no lanço vencedor (artigo
884, par. Único, do CPC e 17 do Provimento CSM nº 1.625/2008) e será suportada pelo(a) proponente adquirente
(artigos 219, §1º, e 266, ambos das NSCGJ); 16. Anulada ou verificada a ineficácia da arrematação, o(a) leiloeiro(a)
só devolverá ao(à) arrematante o valor recebido à título de comissão se tiver dado causa ao defeito. Caso contrário,
o(a) arrematante terá direito de regresso contra o(a)responsável pela anulação ou ineficácia, para rever o valor pago.
17. Caso haja acordo/transação, ou se remida a dívida, nos casos em que já houve a alienação, o(a) leiloeiro(a) fará
jus à comissão, que também será devida nos casos do §1º, do art. 892, do CPC. E para que produza os seus jurídicos
efeitos de direito, é expedido o presente edital, que será publicado pela Imprensa Oficial do Estado e afixado por
extrato, no lugar de costume, na forma da lei.

COOPERATIVA PAULISTA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE DANÇA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Edicléia Plácido Soares no uso de suas atribuições conforme o artigo 20 do Estatuto Social da Cooperativa Paulista de 
Trabalhos dos Profissionais de Dança – CPD, convoca os 169 (cento e sessenta e nove) cooperados ativos da supraci-
tada cooperativa, para comparecem à ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, que será realizada virtualmente pelo aplicati-
vo Zoom no seguinte link: (https://us02web.zoom.us/j/88925053833?pwd=VUxyYjdiVUxMb2dGZEttZS9iaVB2QT09) 
no dia 14 de abril de 2025, em 1ª convocação às 19h, com 2/3 (dois terços) dos seus cooperados ativos; em 2ª 
convocação às 19h15, com metade mais um dos seus cooperados, ou em 3ª convocação às 19h30 com o mínimo 
de 33 (trinta e três) cooperados que corresponde a 20% de total de sócios. Serão deliberados os assuntos da As-
sembleia Geral Ordinária, na seguinte ordem do dia: a) Prestação de contas do órgão da Administração, com-
preendendo Balanço Geral do exercício de 2024; destinação de Sobras e Perdas do período; parecer do Conselho 
Fiscal e do Relatório da Diretoria, documentos estes que estarão à disposição dos cooperados, em sua sede so-
cial; b) Apresentação de relatório físico de atividades desenvolvidas pela Diretoria no ano de 2024; c) Eleição dos 
membros do Conselho Administrativo; d) Eleição dos membros do Conselho Fiscal; e) Assuntos gerais. 

São Paulo/SP, 12 de março de 2025. Edicléia Plácido Soares - Presidenta

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1047765-04.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Evandro Lambert De Faria, na 
forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Mário Leão, Maria Rosa Leão, Antonia Maria Leão Paldini, Domingos Mario Leão, Joana de 
Sousa Mota Correia, Antonio Barros Correia, Manoel Messias de Souza, Anita Rosa de Souza, Aleksander de Freitas Jorge e 
Bruna de Freitas Jorge,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que Francisco Severino Martins ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à Rua 
Praia da Luz, nº 61, Jardim Alto Alegre, São Paulo/SP, CEP: 03917-140, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                       | 13,14 

Citação.Prazo 20dias.Proc.1016747-78.2023.8.26.0009.A Dra. 
Fabiana Pereira Ragazzi, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível - 
Foro Regional IX - Vila Prudente/SP. Faz saber a Márcio José 
Aparecida CPF 297.540.348-85, que Adeilson Fernando 
Oliveira Barbosa ajuizou ação comum, objetivando seja 
julgada procedente, obrigando o réu a efetuar a transferência 
do veículo Chevrolet/Classic LS, placas EQI5560, bege, 11/12, 
RENAVAM 00339888792, chassi 9BGSU19F0CB135740, 
para o autor, condenando-o ao pagamento das custas e 
despesas judiciais, e honorários advocatícios.Estando o réu 
em lugar ignorado,expede-se edital de citação para que no 
prazo de 15 dias ofereça contestação, sob pena de serem 
aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de 
revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da Lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 
18 de dezembro de 2024.                                                     | 13,14 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1098913-06.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 45ª 
Vara Cível,do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIO 
EVANGELISTA DE MOURA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
JAIME RAFAEL LARENAS LEON, CPF 134.837.428-40, que lhe foi 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
BANCO BRADESCO S/A. Encontrando-se o executado em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por 
EDITAL,do BLOQUEIO de valores realizado pelo Sistema SISBA-
JUD, conforme extrato/ certidão disponibilizado na internet, bem 
como do prazo de 05 (cinco) dias úteis para impugnação, nos termos 
do art. 854, § 3º, do CPC. Não sendo apresentada a impugnação, o 
executado será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. São Paulo, 13 de janeiro de 2025.     |13,14 
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Banco Bradesco BBI S.A.
CNPJ no 06.271.464/0001-19  –  NIRE 35.300.335.791

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19.11.2024
Data, Hora, Local: Em 19.11.2024, às 10h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Antonio Campanha Junior; 
Secretário: Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) rerratificar, em atendimento à Mensagem do Banco Central 
do Brasil - Bacen, no 124326249, recebida em 7.10.2024, a deliberação tomada na Assembleia 
Geral Extraordinária desta Sociedade de 18.1.2024, registrada na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo - JUCESP, sob o número 124.321/24-0, em 20.3.2024, relativamente à forma da 
redução do capital social, no valor de R$1.151.685.758,07 (um bilhão, cento e cinquenta e um 
milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil e setecentos e cinquenta e oito reais e sete centavos), 
bem como a redação do artigo 6o do estatuto social, deliberados na Assembleia Geral Extraordinária 
de 20.12.2023, também registrada na JUCESP, sob o número 124.322/24-4, em 20.3.2024, cuja 
redução foi concretizada da seguinte forma: (i) R$1.092.509.059,17 (um bilhão, noventa e dois 
milhões, quinhentos e nove mil, cinquenta e nove reais e dezessete centavos), referente à entrega 
ao Banco Bradesco S.A., único acionista desta Sociedade, da totalidade do investimento detido na 
Bram - Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“BRAM”), 
CNPJ no 62.375.134/0001-44; (ii) R$59.176.698,90 (cinquenta e nove milhões, cento e setenta e 
seis mil, seiscentos e noventa e oito reais e noventa centavos), em espécie, em função das variações 
negativas ocorridas no patrimônio líquido da BRAM. Em consequência, a redação do mencionado 
dispositivo passa a ser a seguinte: “Artigo 6o) O capital social é de R$1.311.812.162,11 (um 
bilhão, trezentos e onze milhões, oitocentos e doze mil, cento e sessenta e dois reais e onze 
centavos), dividido em 6.281.497.478 (seis bilhões, duzentos e oitenta e um milhões, quatrocentas 
e noventa e sete mil, quatrocentas e setenta e oito) ações ordinárias, nominativas-escriturais, 
sem valor nominal.”; 2) registrar o aumento do capital social ocorrido em 18.1.2024, no valor de 
R$59.176.698,90 (cinquenta e nove milhões, cento e setenta e seis mil, seiscentos e noventa e 
oito reais e noventa centavos), mediante a utilização do crédito mencionado no subitem ii acima 
elevando-o de R$1.311.812.162,11 (um bilhão, trezentos e onze milhões, oitocentos e doze mil, 
cento e sessenta e dois reais e onze centavos) para R$1.370.988.861,01 (um bilhão, trezentos e 
setenta milhões, novecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e um centavo), 
com a consequente alteração da redação do artigo 6o do estatuto social. Em seguida, disse o 
senhor presidente que: a) foram emitidas 90.746.882 (noventa milhões, setecentas e quarenta e 
seis mil, oitocentas e oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, 
ao preço de R$0,652107234 cada uma, com integralização à vista, no ato da subscrição, de 100% 
do valor das ações subscritas; b) o preço de emissão teve como base o valor do Patrimônio Líquido 
Contábil ajustado por ação da Sociedade em 31.12.2023; c) os representantes legais do Banco 
Bradesco S.A., único acionista da Sociedade, assinaram o respectivo Boletim de Subscrição, 
subscrevendo as 90.746.882 (noventa milhões, setecentas e quarenta e seis mil, oitocentas e 
oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, o qual foi integralizado, 
mediante a utilização do crédito mencionado no item “1 - ii” acima, em conformidade com o disposto 
no Artigo 15, da Resolução BCB no 66, de 26.1.2021. Em consequência, a redação do artigo 6o 
do estatuto social passará a ser a seguinte, após a homologação do processo pelo Banco Central 
do Brasil: “Artigo 6o) O capital social é de R$1.370.988.861,01 (um bilhão, trezentos e setenta 
milhões, novecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e um centavo), dividido 
em 6.372.244.360 (seis bilhões, trezentos e setenta e dois milhões, duzentas e quarenta e quatro 
mil, trezentas e sessenta) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.”; 3) na 
sequência dos trabalhos, disse o senhor presidente que, em razão das deliberações acima, foram 
rerratificadas,  também,  as  deliberações  tomadas  na Assembleia  Geral  Extraordinária  realizada 
cumulativamente com a Assembleia Geral Ordinária de 25.4.2024, pendente de homologação 
pelo Banco Central do Brasil, nesta data, corrigindo a redação do artigo 6o do Estatuto Social, 
alterado em consequência do aumento do capital social em R$500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de reais), mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - 
Legal”,  deliberado  naquela  AGE,  a  fim  de  contemplar  no  cálculo  final  o  valor  do  aumento  de 
R$59.176.698,90 (cinquenta e nove milhões, cento e setenta e seis mil, seiscentos e noventa e 
oito  reais e noventa centavos), bem como a quantidade final de ações, ocorridos em 18.1.2024 
e registrados conforme item anterior, cuja redação passará a ser a seguinte, após homologação 
daquela AGE pelo Banco Central do Brasil: “Artigo 6o) O capital social é de R$1.870.988.861,01 (um 
bilhão, oitocentos e setenta milhões, novecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um 
reais e um centavo), dividido em 6.372.244.360 (seis bilhões, trezentos e setenta e dois milhões, 
duzentas e quarenta e quatro mil, trezentas e sessenta) ações ordinárias, nominativas-escriturais, 
sem valor nominal.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou 
os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Antonio Campanha Junior; Secretário: Miguel 
Santana Costa; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por seus diretores, senhores 
Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior. Declaração: Declaramos para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, 
as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Antonio Campanha Junior; Secretário: Miguel Santana 
Costa. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o 
número 34.028/25-0, em 13.2.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

COOPERATIVA PAULISTA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE DANÇA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Edicléia Plácido Soares no uso de suas atribuições conforme o artigo 20 do Estatuto Social da Cooperativa Paulista de 
Trabalhos dos Profissionais de Dança – CPD, convoca os 169 (cento e sessenta e nove) cooperados ativos da supraci-
tada cooperativa, para comparecem à ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, que será realizada virtualmente pelo aplicati-
vo Zoom no seguinte link: (https://us02web.zoom.us/j/88925053833?pwd=VUxyYjdiVUxMb2dGZEttZS9iaVB2QT09) 
no dia 14 de abril de 2025, em 1ª convocação às 19h, com 2/3 (dois terços) dos seus cooperados ativos; em 2ª 
convocação às 19h15, com metade mais um dos seus cooperados, ou em 3ª convocação às 19h30 com o mínimo 
de 33 (trinta e três) cooperados que corresponde a 20% de total de sócios. Serão deliberados os assuntos da As-
sembleia Geral Ordinária, na seguinte ordem do dia: a) Prestação de contas do órgão da Administração, com-
preendendo Balanço Geral do exercício de 2024; destinação de Sobras e Perdas do período; parecer do Conselho 
Fiscal e do Relatório da Diretoria, documentos estes que estarão à disposição dos cooperados, em sua sede so-
cial; b) Apresentação de relatório físico de atividades desenvolvidas pela Diretoria no ano de 2024; c) Eleição dos 
membros do Conselho Administrativo; d) Eleição dos membros do Conselho Fiscal; e) Assuntos gerais. 

São Paulo/SP, 12 de março de 2025. Edicléia Plácido Soares - Presidenta

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1047765-04.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Evandro Lambert De Faria, na 
forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Mário Leão, Maria Rosa Leão, Antonia Maria Leão Paldini, Domingos Mario Leão, Joana de 
Sousa Mota Correia, Antonio Barros Correia, Manoel Messias de Souza, Anita Rosa de Souza, Aleksander de Freitas Jorge e 
Bruna de Freitas Jorge,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que Francisco Severino Martins ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à Rua 
Praia da Luz, nº 61, Jardim Alto Alegre, São Paulo/SP, CEP: 03917-140, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                       | 13,14 

Citação.Prazo 20dias.Proc.1016747-78.2023.8.26.0009.A Dra. 
Fabiana Pereira Ragazzi, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível - 
Foro Regional IX - Vila Prudente/SP. Faz saber a Márcio José 
Aparecida CPF 297.540.348-85, que Adeilson Fernando 
Oliveira Barbosa ajuizou ação comum, objetivando seja 
julgada procedente, obrigando o réu a efetuar a transferência 
do veículo Chevrolet/Classic LS, placas EQI5560, bege, 11/12, 
RENAVAM 00339888792, chassi 9BGSU19F0CB135740, 
para o autor, condenando-o ao pagamento das custas e 
despesas judiciais, e honorários advocatícios.Estando o réu 
em lugar ignorado,expede-se edital de citação para que no 
prazo de 15 dias ofereça contestação, sob pena de serem 
aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de 
revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da Lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 
18 de dezembro de 2024.                                                     | 13,14 

Balanços patrimoniais em 31/12/2024 e de 2023 (Valores expressos em Reais - R$) Demonstrações dos fluxos de caixa (Método indireto) para os exercícios
findos em 31/12/2024 e de 2023 (Valores expressos em Reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31/12/2024 e de 2023 (Valores expressos em Reais - R$)

Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A.
CNPJ nº 61.648.655/0001-65
Demonstrações Contábeis

ATIVO Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.194 7.188
Títulos e valores mobiliários 5 3.342.575 2.325.259
Contas a receber 6 5.171.696 5.616.978
Estoque 7 2.839.332 2.839.332
Adiantamento a fornecedores 8 226.906 -
Impostos a recuperar 9 17.591 35.893
Despesas antecipadas - 31.311 28.730
Total do ativo circulante 11.636.605 10.853.380

Não circulante
Títulos e valores mobiliários 5 27.165.420 28.807.119
Depósitos judiciais 10 358.097 271.070
Outras contas a receber - 105.677 133.137
Propriedades para investimento 12 95.779.196 93.922.176
Direito de uso 13 3.734.408 4.403.115
Imobilizado líquido 11 2.774.952 2.855.684
Intangível líquido 11 6.384 7.398
Total do ativo não circulante 129.924.134 130.399.699

Total do ativo 141.560.739 141.253.079

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores - 27.564 61.776
Obrigações trabalhistas e tributárias 15 2.962.978 2.251.988
Dividendos a pagar 20.3 4.974.284 4.443.346
Contas a pagar 17 85.752 223.537
Passivo de arrendamento 13 942.306 908.820
Adiantamento de clientes 16 395.767 332.670
Total do passivo circulante 9.388.651 8.222.137
Não circulante
Provisão para demandas judiciais 14 255.270 312.428
Passivo de arrendamento 13 3.903.079 4.865.220
Adiantamento de clientes 16 1.114.723 1.429.987
Impostos diferidos 19 14.610.841 14.858.577
Outras contas a pagar 17 568.970 568.970
Total do passivo não circulante 20.452.883 22.035.182
Patrimônio líquido
Capital social 20.1 43.154.328 43.154.328
Reserva de lucros - 40.230.951 39.026.607
Ajuste de avaliação patrimonial - 28.333.926 28.814.825
Total do patrimônio líquido 111.719.205 110.995.760
Total do passivo e do patrimônio líquido 141.560.739 141.253.079

Aos Administradores e Conselheiros da 
Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante independentemente se causada por fraude 

ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
da Companhia continuar operando divulgando quando aplicável os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. • Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 06 de março de 2025.
Rafael de Almeida Silva - Contador - CRC 1SP-306022/O-7

Emerson Fabri - Contador - CRC 1SP-236.656/O-6
RSM Brasil Auditoria e Consultoria Ltda. - CRC 2SP-030.001/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações contábeis

A Diretoria

Dani Glikmanas - Diretor

Fernando José Garcia - Diretor

Wesley Fernandes Santiago de Oliveira - CRC 1SP 323.800/O-7 - Contador

31/12/2024 31/12/2023
( = ) Lucro líquido do exercício 17.503.734 16.137.750
Realização do custo atribuído do imobilizado líquido 480.900 480.900
( = ) Resultado abrangente do exercício 17.984.634 16.618.650

Demonstrações dos resultados abrangentes dos exercícios findos
em 31/12/2024 e de 2023 (Valores expressos em Reais - R$)

Das atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes das provisões tributárias 21.639.915 20.970.562
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
  geradas pelas atividades operacionais
Depreciações e amortizações 3.524.749 3.387.562
Provisão para devedores duvidosos (222.212) 1.021.307
Provisão para demandas judiciais (57.158) (541.799)
Apropriação de juros de arrendamento mercantil 295.391 326.543
Lucro ajustado 25.180.685 25.164.175
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber 667.494 (799.296)
Outros créditos (226.906) 227
Impostos a recuperar 18.302 (2.268)
Despesas antecipadas (2.581) (62)
Outras contas a receber 27.460 (24.815)
Depósitos judiciais (87.027) (44.156)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores (34.212) 36.273
Obrigações trabalhistas e tributárias 402.172 (563.482)
Contas a pagar (137.785) 24.076
Adiantamento de clientes (252.167) (582.580)
Tributos diferidos (247.736) (247.737)
Imposto de renda e contribuição pagos (3.827.363) (4.483.453)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 21.480.336 17.095.113
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Propriedades para investimento (3.843.052) 3.892
Aumento do imobilizado líquido (558.160) (940.790)
Aumento do ativo intangível - (4.479)
Títulos e valores mobiliários 624.383 (1.381.789)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (3.776.829) (2.323.166)
Fluxo de caixa de financiamento
Dividendos pagos (16.249.351) (14.758.910)
Pagamento de principal de arrendamento mercantil (1.454.150) (1.395.120)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (17.703.501) (16.154.030)
Variação líquida do caixa e equivalentes de caixa 6 (294)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 7.188 7.482
No final do exercício 7.194 7.188
Variação líquida do caixa e equivalentes de caixa 6 (294)

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional líquida 21 29.836.122 30.117.053
( - ) Custos 22 (7.007.209) (7.346.223)
( = ) Lucro bruto 22.828.913 22.770.830
(+/-) Despesas e receitas operacionais
Despesas administrativas e comerciais 23 (2.966.778) (3.905.928)
Despesas tributárias 24 (2.258.213) (2.331.103)

(5.224.991) (6.237.031)
( = ) Resultado operacional antes
          do resultado financeiro 17.603.922 16.533.799
Resultado financeiro 25 4.035.993 4.436.763
( = ) Resultado antes das provisões tributárias 21.639.915 20.970.562
( - ) Provisão para imposto de renda 
         e contribuição social - Correntes 18.1 (3.890.891) (5.199.934)
( - ) Provisão para imposto de renda 
         e contribuição social - Diferidos 18.2 (245.290) 367.122
( = ) Lucro líquido do exercício 17.503.734 16.137.750

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos
em 31/12/2024 e de 2023 (Valores expressos em Reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2024 e de 2023 (Valores expressos em Reais - R$)
Reserva de lucros

Notas
Capital 

social
Reserva 

legal
Reserva 

de lucros
Lucros 

acumulados Total
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Total do 

patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro 2022 43.154.328 8.333.595 25.506.950 - 33.840.545 29.295.725 106.290.598
Lucro líquido do exercício - - - - 16.137.750 16.137.750 - 16.137.750
Destinação de dividendos adicionais - - - - (11.582.165) (11.582.165) - (11.582.165)
Reversão de dividendos - - - - 4.229.921 4.229.921 - 4.229.921
Constituição da reserva legal 20.2 - 297.271 - (297.271) - - -
Realização do custo atribuído líquido - - - - 480.900 480.900 (480.900) -
Dividendo mínimo obrigatório 20.3 - - - (4.080.345) (4.080.345) - (4.080.345)
Destinação dos lucros acumulados - - - 4.888.790 (4.888.790) - - -
Saldo em 31 de dezembro 2023 43.154.328 8.630.866 30.395.740 - 39.026.605 28.814.826 110.995.760
Lucro líquido do exercício - - - - 17.503.734 17.503.734 - 17.503.734
Destinação de dividendos adicionais - - - - (12.340.860) (12.340.860) - (12.340.860)
Reversão de dividendos - - - - 56.730 56.730 - 56.730
Realização do custo atribuído líquido - - - - 480.900 480.900 (480.900) -
Dividendos mínimo obrigatório 20.3 - - - (4.496.159) (4.496.159) - (4.496.159)
Destinação dos lucros acumulados - - - 1.204.345 (1.204.345) - - -
Saldo em 31 de dezembro 2024 43.154.328 8.630.866 31.600.085 - 40.230.949 28.333.927 111.719.205

1. Contexto operacional: A Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. (“Companhia”) 
é uma Sociedade por ações de capital fechado com sede na Cidade de São Paulo (SP), 
localizada na Avenida Paulista n° 2.064. É proprietária de um empreendimento 
localizado na região central de São Paulo, na Avenida Paulista, o qual é utilizado para 
exploração e locação de espaços comerciais sob a modalidade de Shopping Center. 
Sua denominação comercial é “Shopping Center 3”. Sua principal operação gira em 
torno deste edifício e envolve a administração de suas obras, locação, alienação no 
todo ou em parte de suas unidades. Análise sobre o exercício de 2024 - Em 2024, o 
faturamento registrou uma queda de 1%, enquanto o lucro líquido cresceu 8% em 
relação ao exercício anterior. Ainda cabe ressaltar que os descontos concedidos foram 
reduzidos em 24% no mesmo período mencionado anteriormente. 2. Apresentação 
das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis 
da Companhia foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas 
nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado 
nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem prazos de depreciação do ativo imobilizado e das propriedades para 
investimento e de sua recuperabilidade nas operações, provisões necessárias para 
demandas judiciais, determinação de provisões para tributos e outras similares. 
A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar valores 
significativamente divergentes dos registrados nas informações contábeis devido ao 
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Administração monitora 
e revisa periódica e tempestivamente estas estimativas e suas premissas. Essas 
demonstrações contábeis foram preparadas usando-se o custo histórico como base 
de valor e quando aplicável ajustado ao valor justo da transação. 2.1. Aprovação das 
demonstrações contábeis: A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada 
pela Administração da Companhia em 6 de março 2025. 3. Políticas contábeis: 
3.1. Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
contábeis são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual 
a Companhia atua. As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), a 
moeda funcional da Companhia. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro 
em caixa, depósitos bancários à vista, investimentos temporários de curto prazo com 
até 90 dias da data de aplicação ou considerados de liquidez imediatas ou conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data dos balanços que não excedem o seu valor de mercado 
ou de realização. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Aplicações contábeis vinculadas à 
linha de financiamentos com risco insignificante de mudanças de seu valor de mercado. 
Essas aplicações são classificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado”. 3.4. Estoques: O custo do estoque é baseado no custo histórico 
da aquisição, sendo mensurado pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. 3.5. Despesas antecipadas: Representam pagamentos antecipados de seguros 
e outras despesas cujos benefícios ou prestação de serviços à Companhia ocorrerão 
durante o exercício seguinte. 3.6. Propriedades para investimento: As propriedades 
para investimento são representadas por terreno e edifício em Shopping Center mantido 
para auferir rendimento de aluguel, valorização de capital ou para ambos, mas não 
para venda no curso normal dos negócios, fornecimento de serviços ou para propósitos 
administrativos. As propriedades para investimento foram reconhecidas na data de 
transição às novas práticas contábeis (2010) pelo seu valor justo (deemed cost). 
As avaliações foram feitas por especialistas utilizando modelo “Método Involutivo”, 
aquele baseado em modelo de viabilidade técnico-econômica para estimação do valor 
do terreno compatível com as características do imóvel e com as condições de mercado. 
Embora, a Companhia reconheça o imóvel a valor de custo, periodicamente realiza a 
contratação de um terceiro para reavaliação do valor de mercado do imóvel. 
3.7. Arrendamentos: O direito de uso dos ativos e o passivo dos arrendamentos são 
reconhecidos pelo valor futuro das contraprestações assumidas no contrato trazidos 
ao valor presente líquido. O direito de uso dos ativos é amortizado em bases lineares 
pelo prazo vigente do contrato no resultado do exercício na linha competente a sua 
natureza (“Custo dos imóveis alugados”), assim como as despesas de juros 
correspondentes à amortização do ajuste ao valor presente líquido dos contratos são 
alocadas no “Resultado financeiro”. A metodologia utilizada na apuração do valor 
presente líquido dos contratos corresponde ao fluxo de caixa das contraprestações 
assumidas descontadas pela taxa de desconto definida para a classe do ativo. A taxa 
de desconto para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi baseada nas taxas 
de juros livres de riscos observadas no mercado brasileiro e ajustadas à realidade da 
Companhia para as operações de arrendamento de imóveis comerciais. O percentual 
utilizado foi de 4,50% ao ano para contratos com vencimento de até dez anos. 
As operações de arrendamento da Companhia em vigência em 31 de dezembro de 
2024 não possuem cláusulas de restrições que imponham a manutenção de índices 
financeiros assim como não apresentam cláusulas de pagamentos variáveis que devam 
ser consideradas ou cláusulas de garantia de valor residual e opções de compra ao 
final dos contratos. 3.8. Imobilizado líquido: Registrado ao custo de aquisição ou 
construção deduzido da depreciação acumulada. A depreciação acumulada é calculada 
a taxas que levam em consideração a vida útil efetiva dos bens. A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências 
identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável é constituída provisão 
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas 
serão lançadas ao resultado do exercício quando identificadas. 3.9. Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de 
ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos 
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e 
(iii) obrigações legais são registradas como exigíveis independentes da avaliação sobre 
as probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a 
inconstitucionalidade de tributos. 3.10. Imposto de renda e contribuição social - 
correntes: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são 
calculados com base no lucro presumido. As alíquotas aplicadas sobre a base de cálculo 
tributável são de 15% acrescida do adicional de 10% aplicadas sobre o excedente de 
R$ 60.000 no trimestre para imposto de renda quando aplicável e 9% sobre a base de 
cálculo para contribuição social. A alíquota de presunção das receitas operacionais é 
de 32%. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda correntes reconhecidos no resultado. 3.11. Imposto de renda e contribuição 
social - diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável. Os impostos diferidos passivos são provenientes 
do reconhecimento da mais-valia (deemed cost), apurada sobre as “Propriedades para 
investimento”. 3.12. Provisões diversas: As provisões são reconhecidas quando: (i) a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados; (ii) é provável que uma saída de recurso seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 
a obrigação com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais 
do mercado para o valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa financeira. 3.13. Obrigações trabalhistas e tributárias: As obrigações 
trabalhistas são representadas por valores a pagar a colaboradores decorrentes de 
salários, benefícios e os respectivos encargos devidos pela Companhia. O referido 
grupo contempla também os valores das férias vencidas proporcionais e seus encargos 
incorridos até a data do balanço apropriados mediante constituição da provisão. As 
obrigações tributárias são representadas por valores de tributos e contribuições devidos 
pela Companhia.

3.14.  Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido 
no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses, caso contrário são demonstrados como não 
circulantes. 3.15. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação 
levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e em 
certos casos implícita dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado 
para transações semelhantes. Subsequentemente estes juros são realocados nas linhas 
de despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método da 
taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 3.16. Apuração do 
resultado - reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na extensão em que 
for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor 
justo da contraprestação recebida excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
encargos sobre vendas. Os critérios específicos a seguir devem também ser satisfeitos 
antes de haver reconhecimento de receita: 3.16.1. Locação de lojas: Os locatários das 
unidades comerciais geralmente pagam um aluguel que corresponde ao maior valor 
entre um valor mínimo mensal reajustado anualmente com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI) e um montante obtido pela aplicação 
de um percentual sobre a receita bruta de vendas de cada locatário. A Companhia 
registra suas operações com locação de lojas como arrendamentos mercantis 
operacionais (locação/aluguel) (CPC 06 (R2)). O valor mínimo do aluguel estabelecido 
incluindo os aumentos fixos periódicos previstos nos contratos e excluindo os reajustes 
inflacionários são reconhecidos em bases lineares durante os prazos dos respectivos 
contratos independentemente da forma de recebimento. A Companhia possui 
sazonalidade em suas operações. Historicamente, datas festivas e feriados tais como: 
Natal, Dia das Mães entre outros acarretam impacto positivo nas vendas do shopping 
center. 3.17. Cessão de direitos: As cessões de direitos são representadas pelos 
recebimentos antecipados dos locatários os quais são registrados como adiantamento 
de clientes e reconhecidos no resultado do exercício linearmente com base no prazo 
dos contratos de aluguel das lojas. 3.18. Instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais. Quando reconhecidos são inicialmente registrados ao seu 
valor justo acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua 
aquisição ou emissão exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na 
categoria de valor justo por meio do resultado em que estes custos são diretamente 
lançados no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data 
de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de 
ativos e passivos financeiros em: (i) custo amortizado, (ii) valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes; e (iii) valor justo por meio do resultado. Custo amortizado: 
O custo amortizado é o valor pelo qual o ativo é mensurado no reconhecimento inicial 
mais atualizações efetuadas utilizando o método de juros efetivos menos amortização 
do principal e juros ajustado para qualquer provisão para perda de créditos esperada. 
Valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo que seria 
pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes 
do mercado na data de mensuração. 3.19. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: 
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a 
data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, estão descritas a seguir. 
A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações à IAS 21 / CPC 02 - Os efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio intitulada falta de conversibilidade; Alterações à IFRS 
7 / CPC 40 e IFRS 9 / CPC 48 - Classificação e mensuração dos instrumentos financeiros; 
IFRS 7 e IFRS 9 - Contratos referenciando dependência de energia natural; Alterações 
à ICPC 09 - Demonstrações contábeis individuais, demonstrações separadas, 
demonstrações consolidadas e aplicação do método da equivalência patrimonial; IFRS 
10 / IAS 28 - Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada ou 
empreendimento controlado em conjunto; IFRS 18 - Apresentação e divulgações nas 
demonstrações contábeis; IFRS 19 - Subsidiárias sem responsabilidade pública: 
divulgações; CPC 10 - Créditos de carbono (tCO2e), permissões de emissão (allowances) 
e crédito de descarbonização (CBIO); Não existem outras normas, alterações e 
interpretações de normas emitidas pelo IASB e CPC ainda não adotadas que possam, 
na opinião da Administração, ter impacto significativo nas demonstrações contábeis 
divulgadas pela Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 7.194 7.188

7.194 7.188
5. Títulos e valores mobiliários 31/12/2024 31/12/2023
Certificados de depósito bancários (CDB´s) 30.507.995 31.132.378

30.507.995 31.132.378
Circulante 3.342.575 2.325.259
Não circulante 27.165.420 28.807.119

30.507.995 31.132.378
As aplicações financeiras estão substancialmente representadas por Certificados de 
Depósitos Bancários (CDB´s) e estão atualizados pelos rendimentos auferidos 
reconhecidos proporcionalmente até a data das informações anuais não excedendo 
os seus respectivos valores de mercado. As remunerações das aplicações financeiras 
rendem juros de, aproximadamente, 101,11% do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). 6. Contas a receber: O contas a receber da Companhia refere-se 
ao aluguel das lojas do Shopping Center 3:

31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber 9.342.085 10.009.580
Provisão para perda esperada (4.170.389) (4.392.602)

5.171.696 5.616.978
6.1. Aging do contas a receber
A vencer 4.919.094
Vencidos até 30 dias 135.045
Vencidos entre 31 e 60 dias 81.571
Vencidos entre 61 e 90 dias 35.986
Vencidos acima de 90 dias 4.170.389
Total 9.342.085
6.2. Movimentação da provisão para perda esperada 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial (4.392.601) (3.371.295)
Adições (784.632) (2.479.678)
Reversões 1.006.844 1.458.371
Saldo final (4.170.389) (4.392.602)
7. Estoque: Em 2020, a Companhia recebeu através de dação em pagamento decorrente 
de acordo judicial dois imóveis denominados: “Sítio Pousada Alvorada dos Pilões” 
adjudicado pelo valor de R$ 3.360.000 e “Vaga de Automóvel-Conjunto Nacional” 
adjudicado pelo valor de R$ 50.000. Em 2021, a Administração colocou os imóveis à 
venda, desta forma os ativos foram reclassificados de Propriedade para investimento 
para o estoque. No mesmo ano, a Companhia realizou a avaliação do imóvel o qual foi 
constatado que seu valor de mercado estava inferior ao saldo contábil, gerando um 
ajuste contábil de R$ 570.668 em 31 de dezembro de 2021. Em 2024, o sítio permanece 
disponível para venda. A Administração efetuou a análise dos indicativos de perda e 
não houve atualização em relação ao seu valor de mercado. Além disso, foram adotadas 
medidas para facilitar a venda, como a busca por interessados e a divulgação do imóvel.

31/12/2024 31/12/2023
Imóvel – Sitio 3.360.000 3.360.000
Garagem 50.000 50.000
Impairment (570.668) (570.668)

2.839.332 2.839.332
8. Adiantamento a fornecedores: O valor de R$ 226.906 refere-se substancialmente 
a pagamentos antecipados para a instalação do elevador nas dependências do imóvel 
da entidade e foram classificados em “Outros Créditos”, pois representam um direito 
da empresa junto ao fornecedor do serviço. Esses valores serão baixados à medida 
que o serviço for executado e concluído.

9. Impostos a recuperar 31/12/2024 31/12/2023
CSLL a compensar 2.683 17.286
COFINS a compensar 112 1.467
PIS a compensar 24 318
IRPJ a compensar 13.863 16.389
Outros 909 433

17.591 35.893
10. Depósitos judiciais: A Companhia possui processos judiciais em andamento de 
natureza cível.

31/12/2024 31/12/2023
Depósitos judiciais 358.097 271.070
Os pagamentos em depósitos judiciais estão atrelados aos seus respectivos processos 
em andamento, conforme demonstrado no quadro abaixo:
Empresa Valor do depósito judicial
Tribunal de Justiça 59.523
Taco Bell 119.303
EOZ 16.050
Rosa Antunes 27.000
Starbucks 127.038
Pizza Hut 6.000
Bendita Augusta 3.183
Total 358.097
11. Ativo imobilizado e intangível, líquido

Ativo
% - Taxa 

anual Custo
Depreciação 

acumulada 31/12/2024 31/12/2023
Computadores e
   periféricos 20 45.001 (42.826) 2.175 3.585
Móveis e utensílios 10 481.359 (298.348) 183.011 229.138
Máquinas e 
  equipamentos 10 1.350.932 (1.213.165) 137.767 237.870
Benfeitoria em imóveis
  de terceiros (a) 10 4.006.124 (1.554.125) 2.451.999 2.385.091
Total Imobilizado 5.883.416 (3.108.464) 2.774.952 2.855.684
Software 36.711 (33.246) 3.465 4.479
Marcas e patentes 2.919 - 2.919 2.919
Total intangível 39.630 (33.246) 6.384 7.398
(a) A depreciação de benfeitoria em imóveis de terceiros é feita com base na vigência 
dos contratos de locação.
11.1. Movimentação imobilizado e intangível 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 2.863.082 2.468.802
( + ) Adições 558.160 945.860
( - ) Depreciação do exercício (639.907) (551.580)
Saldo final 2.781.335 2.863.082
12. Propriedades para investimento

% - Taxa 
de depre- 

ciação Custo
Depreciação 

acumulada

Proprie- 
dade para 

investimento 
- 31/12/2024

Proprie- 
dade para 

investimento 
- 31/12/2023

Terreno (a) - 33.049.250 - 33.049.250 33.049.250
Construções (a) 2,4390 60.370.300 (17.612.935) 42.757.365 44.052.093
Edificações (a) 2,4390 19.736.255 (4.047.491) 15.688.764 16.168.501
Cruzeiro’s (b) 20,0000 1.012.534 (571.769) 440.765 652.332
Centro de 
  eventos (c) - 2.600.470 - 2.600.470 -
Praça de 
  alimentação (c) - 1.242.582 - 1.242.582 -

118.011.391 (22.232.195) 95.779.196 93.922.176
(a) Em 2010, a propriedade para investimento foi reconhecida pelo seu valor justo 
(deemed cost) o qual foi registrado de acordo com o laudo técnico elaborado por uma 
empresa terceirizada independente. A Administração da Companhia não identificou 
indicadores de perda de substância econômica do valor recuperável de seus ativos. 
(b) Em 2022, a Administração fez um acordo com o Cruzeiro’s Bar, o qual ficou 
responsável por reformar o espaço do restaurante mediante a cobrança que será 
acrescida através do contrato de locação de 60 meses com início em 1º de fevereiro 
de 2022 e com término previsto para 31 de janeiro de 2027. (c) Em 2024, a Companhia 
iniciou um plano para a criação de um centro de eventos, projetado para sediar diversas 
atividades culturais, corporativas e de entretenimento, com o objetivo de melhorar a 
experiência dos clientes, aumentar o fluxo de circulação, aproveitar integralmente as 
áreas úteis da planta e tornar o shopping mais atrativo para novos lojistas. Além disso, 
está promovendo a expansão da praça de alimentação. A depreciação terá início à 
medida que as áreas supracitadas forem inauguradas, considerando sua vida 
econômica. A taxa de depreciação foi recalculada considerando a vida econômica 
remanescente de 41 anos, conforme avaliações de uma empresa terceirizada 
independente contratada pela Companhia. A Companhia por meio da empresa 
terceirizada APASIX Consultoria e Engenharia de Avaliações realizou a revisão do valor 
de mercado em 31 de dezembro de 2021. De acordo com o laudo técnico emitido, o 
valor de mercado do imóvel em 2021 é de R$ 151.322.675 sendo R$ 83.680.000 valor 
do terreno e R$ 67.642.675 valor da construção. O avaliador considerou uma conjugação 
de métodos, utilizando o “Método comparativo direto de dados de mercado” para 
determinação do valor do terreno e o “Método da quantificação do custo” para 
determinação do valor das edificações e benfeitorias. Para os exercícios de 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, a Companhia efetuou estudo interno levando em 
consideração a análise dos indicativos de impairment e cenário econômico, para o qual 
não foi observado mudanças significativas, bem como em análise comparativa do preço 
do m² na região não foi observado deflação não havendo indícios de perda. 
Consequentemente não há oscilação significativa em relação ao valor de mercado 
estimado acima.
12.1. Movimentação de propriedades para investimento 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 93.922.176 95.912.772
( +/- ) Adições/baixas 3.843.051 (3.892)
( - ) Baixas/depreciação do exercício (1.986.031) (1.986.704)
Saldo final 95.779.196 93.922.176
13. Direito de uso e arrendamentos: A Companhia efetuou arrendamento de três 
imóveis não residenciais com o intuito de expandir o Shopping Center 3, tais contratos 
possuem vigência entre 03/2020 e 01/2030. A Companhia adotou as diretrizes do CPC 
06 (R2) – “Operações de Arrendamento Mercantil” que determina o reconhecimento 
a partir da data da transição, do direito de uso do ativo arrendado e o passivo dos 
pagamentos futuros para todos os contratos de arrendamento mercantil ou operações 
com as mesmas características de um arrendamento e que inclui o direito de controlar 
e obter o benefício sobre o uso de determinado ativo especificado (específico), a menos 
que sejam enquadrados por algum tipo de isenção. A metodologia utilizada na apuração 
do valor presente líquido dos contratos corresponde ao fluxo de caixa das 
contraprestações assumidas descontadas pela taxa de desconto definida para a classe 
do ativo. A taxa de desconto para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi 
baseada nas taxas de juros livres de riscos observadas no mercado brasileiro e ajustadas 
à realidade da Companhia para as operações de arrendamento de imóveis comerciais 
foram de 4,50% ao ano para contratos com vencimento de até dez anos. A movimentação 
dos saldos do ativo e do passivo para o exercício findo em 31 de dezembro 2024 e 
2023 está demonstrada a seguir:
Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 4.403.115 5.020.355
Adições 188.946 187.734
Atualização monetária do contrato 41.158 46.537
Depreciação (898.811) (851.511)
Saldo 3.734.408 4.403.115
Passivo
Saldo anterior 5.774.040 6.609.987
Adições/reduções 232.192 232.630
Pagamento passivo de arrendamento (1.456.238) (1.395.120)
Apropriação de juros 295.391 326.543
Saldo 4.845.385 5.774.040
Circulante 942.306 908.820
Não circulante 3.903.079 4.865.220

4.845.385 5.774.040
14. Provisão para demandas judiciais: A Companhia no curso normal de sua atividade 
está sujeita aos processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e civil. 
A Administração apoiada na opinião de seus assessores legais avalia a expectativa do 
desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de 
constituição de estimativa para perdas contingentes.

31/12/2024 31/12/2023
Provisão para demandas judiciais 255.270 312.428

255.270 312.428
14.1. Riscos não provisionados: Existem outros processos de natureza cível e tributária 
em andamento que apresentam o montante do valor da causa atualizado em R$ 251.112 
(R$ 4.245.131 em 2023) para os quais baseado na opinião dos assessores jurídicos da 
Companhia foram classificados como possíveis perdas e em consonância com as práticas 
contábeis adotadas não foram registradas provisões para demandas judiciais.
15. Obrigações trabalhistas e tributárias 31/12/2024 31/12/2023
IRPJ a recolher 1.589.750 1.205.062
CSLL a recolher 774.466 602.599
COFINS a recolher 317.197 309.662
Outros 281.565 134.665

2.962.978 2.251.988

16. Adiantamento de clientes 31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento de cliente 15.129 14.289
Cessão de direito de uso – CDU (i) 1.430.000 1.748.368

1.445.129 1.762.657
Circulante 395.767 332.670
Não circulante 1.114.723 1.429.987

1.510.490 1.762.657
(i) As cessões de direitos são representadas pelos contratos de CDU celebrados junto 
aos locatários, os quais são registrados como adiantamento de clientes e reconhecidos 
no resultado do exercício linearmente com base no prazo dos contratos de aluguel das 
lojas.
17. Contas a pagar 31/12/2024 31/12/2023
Fundos de promoção a pagar 24.152 45.251
Condomínios a pagar 61.363 165.600
Outras Contas a pagar (i) 568.970 568.970
Outros 237 12.686

654.722 792.507
Circulante 85.752 223.537
Não circulante 568.970 568.970

654.722 792.506
(i) O saldo de outras contas a pagar são representados pelos honorários advocatícios 
e reembolsos a serem pagos referente à operação Palma D’Ouro. A baixa do passivo 
ocorrerá após a venda do sítio. 
18. Imposto de renda e contribuição social: 
18.1. Imposto de renda e contribuição social – corrente 31/12/2024 31/12/2023
Receitas de aluguel, cessão e luvas 10.366.981 9.770.110
Receitas financeiras e outras receitas 1.076.817 5.593.104
Resultado tributável 11.443.799 15.363.214
Imposto de renda sobre o lucro tributável (25%) (2.860.950) (3.816.804)
Contribuição social sobre o lucro tributável (9%) (1.029.942) (1.383.130)
Total IRPJ e CSLL (3.890.891) (5.199.934)
18.2. Imposto de renda e contribuição social – diferido 31/12/2024 31/12/2023
Receitas de aluguel, cessão e luvas 32.151.084 31.257.969
Recebimentos de aluguel, cessão e luvas (32.607.943) (30.531.595)
Receitas financeiras e outras receitas 2.200.468 (851.318)
Base de cálculo de imposto diferido 1.743.609 (124.944)
Resultado tributável 2.054.273 (618.878)
Imposto de renda sobre o lucro tributável (25%) (513.568) 154.719
Contribuição social sobre o lucro tributável (9%) (184.885) 55.699
IRPJ e CSLL sobre mais-valia de PPI “NE 19” 247.736 247.736
Efeito adicional imposto de renda 205.427 (91.032)
Total IRPJ e CSLL (245.290) 367.122
19. Tributos diferidos: Referem-se ao imposto de renda e contribuição social diferidos 
sobre a mais-valia da propriedade para investimentos.
Descrição Saldo
Ajuste de avaliação patrimonial 52.573.840
Depreciação acumulada (9.600.780)
Base de cálculo do diferido 42.973.060
IRPJ Diferido – 25% 10.743.265
CSLL Diferido – 9% 3.867.575
IRPJ e CSLL diferido – 2024 14.610.840
IRPJ e CSLL diferido – 2023 14.858.577
Movimentação 247.737
O valor contábil do passivo fiscal diferido é baixado de acordo com as amortizações 
das depreciações calculadas com base na vida útil econômica dos bens registrados 
como propriedade para investimentos. 20. Patrimônio líquido: 20.1. Capital social: 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital social subscrito e integralizado é de 
R$ 43.154.328 e representado por 1.730.498 ações com direito a voto, ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal possuídas por pessoas físicas e jurídicas. 20.2. Reserva 
legal: Constituída com base no percentual de 5% calculado sobre o lucro líquido do 
exercício deduzidos os prejuízos acumulados, conforme determinam a Legislação 
Societária Brasileira não podendo ultrapassar o limite de 20% do capital social. 
20.3. Dividendos a pagar: Estabelecido pela assembleia geral para pagamento dos 
dividendos, o saldo do lucro líquido somado à realização da reserva de reavaliação 
após a constituição da reserva legal.

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 17.503.734 16.137.750
Realização da reserva de reavaliação – PL 480.899 480.899
(-) Reserva legal - (297.271)
(=) Base de cálculo dos dividendos 17.984.633 16.321.378
(*) 25% – Dividendos mínimos obrigatórios 4.496.159 4.080.345
(+) Dividendos a pagar de exercícios anteriores (*) 478.125 363.001
(=) Dividendos a pagar 4.974.284 4.443.346
(*) Investidores não localizados.
21. Receita operacional líquida 31/12/2024 31/12/2023
Receita de aluguéis e cessão de direitos 32.268.856 32.943.882
( - ) Impostos incidentes sobre vendas (1.130.274) (1.140.916)
Cancelamento de faturamento (1.302.460) (1.685.913)

29.836.122 30.117.053
22. Custos 31/12/2024 31/12/2023
Condomínios (1.090.444) (1.394.253)
Depreciações (2.478.299) (2.355.569)
Custos para administração do shopping center (2.468.545) (2.650.953)
Amortização de direito de uso (898.811) (849.869)
Outros (71.110) (95.579)

(7.007.209) (7.346.223)
23. Despesas administrativas e comerciais 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com direção (1.515.640) (1.442.060)
Reversão (Provisão) para perdas esperadas 222.213 (1.141.855)
Depreciação (147.640) (182.124)
Serviços advocatícios (366.874) (316.896)
Utilidades e serviços (1.215.995) (1.201.319)
Reversão (Provisão) para demandas judiciais 57.158 541.799
Outras despesas administrativas e comerciais - (163.472)

(2.966.778) (3.905.928)
24. Despesas tributárias 31/12/2024 31/12/2023
Impostos e taxas (386.810) (199.727)
IPTU (1.871.403) (2.131.376)

(2.258.213) (2.331.103)
25. Resultado financeiro
Despesas financeiras 31/12/2024 31/12/2023
Despesas bancárias (24.732) (28.126)
Juros e multas (6.724) (8.801)
IOF (43) (152)
Juros de arrendamento – IFRS 16 (295.391) (326.543)
Descontos concedidos - (15.465)

(326.890) (379.086)
Receitas financeiras 31/12/2024 31/12/2023
Receitas de rendimentos com aplicações financeiras 3.220.431 3.733.875
Juros e correções monetárias 1.141.449 1.077.068
Outras receitas financeiras 1.003 4.906

4.362.883 4.815.849
Resultado financeiro 4.035.993 4.436.763
26. Cobertura de seguros (não auditado): A Administração da Companhia adota a 
política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados como suficiente para cobrir eventuais sinistros considerando a natureza 
de sua atividade. Cobertura principalmente para riscos de incêndio, raio e explosão 
de qualquer natureza, bem como lucros cessantes decorrentes desses riscos e de 
responsabilidade civil e operações de shopping. 27. Eventos subsequentes: 
Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente entre 
data de encerramento do exercício e emissão das demonstrações contábeis que venham 
a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que 
possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.
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O governo federal autorizou
o acesso direto de bancos e ins-
tituições financeiras ao perfil de
trabalhadores com carteira as-
sinada por meio do eSocial, para
a oferta de crédito consignado
a juros mais baixos, com garan-
tia do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS). A
medida provisória (MP) que cria
o Programa Crédito do Traba-
lhador foi assinada na quarta-
feira (12) pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, em evento
no Palácio do Planalto.

O Brasil conta hoje com 47
milhões de trabalhadores con-
tratados pela Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT) atuan-
do no setor privado. O eSocial
é o sistema eletrônico obriga-
tório que unifica informações
trabalhistas, previdenciárias e
fiscais de empregadores e em-
pregados de todo o país.

Agora, trabalhadores CLT,
incluindo empregados domés-
ticos, trabalhadores rurais e
contratados por microempreen-
dedores individuais (MEIs), po-
derão utilizar a carteira de tra-
balho digital para ter acesso a
empréstimo mais barato nas
mais de 80 instituições financei-
ras que já operam junto ao Ins-
tituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS).

“Não há nada mais milagro-
so para uma economia do que o
dinheiro circular na mão de to-
dos”, disse o presidente Lula,
destacando o papel do consu-
mo no desenvolvimento de um
país. “É exatamente a capacida-
de de consumo que tem um
povo que pode gerar a capaci-

dade de industrialização que se
pode fazer”, acrescentou.

Para Lula, é importante que
os trabalhadores também reco-
nheçam seu direito de acesso
ao crédito. “É importante que
seja um processo educacional.
Porque as pessoas pobres, às
vezes, têm até vergonha de che-
gar na porta do banco. Acham
que não foram feitas para ele
essas coisas. Então, é um pro-
cesso educacional para gente
poder fazer este país dar um
salto de qualidade”, disse o
presidente.

O sistema do Programa Cré-
dito do Trabalhador na Carteira
Digital de Trabalho entrará em
operação pelos bancos oficiais
e privados a partir do dia 21 des-
te mês. Em até 120 dias, quem já
tem um consignado ativo pode-
rá fazer a migração para a nova
linha de crédito na mesma insti-
tuição financeira. A partir de 25
de abril, os bancos também po-
derão operar a linha do consig-
nado privado dentro de suas
plataformas digitais. A portabi-
lidade entre os bancos poderá
ser realizada a partir de 6 de ju-
nho.

As taxas de juros de crédito
aos trabalhadores devem cair
de cerca de 103% ao ano para
40% ao ano.

O ministro do Trabalho e
Emprego, Luiz Marinho, expli-
cou ainda que o Crédito do Tra-
balhador terá portabilidade en-
tre empregos. Ou seja, se o tra-
balhador mudar de emprego, a
dívida será transferida para a fo-
lha de pagamento do próximo
empregador. “Portanto, uma se-

gurança para que os bancos
possam oferecer juro mais ba-
rato do que oferecem hoje”, re-
forçou.

Endividamento
Segundo dados da Federa-

ção Brasileira de Bancos (Febra-
ban), a estimativa é que, em até
quatro anos, cerca de 19 mi-
lhões de celetistas optem pela
consignação dos salários, o que
pode representar mais de R$ 120
bilhões em empréstimos contra-
tados. Atualmente, o consigna-
do do setor privado conta com
cerca de 4,4 milhões de opera-
ções contratadas, somando
mais de R$ 40,4 bilhões em re-
cursos.

O presidente Lula explicou
ainda que a expectativa é que o
Crédito do Trabalhador reduza
o superendividamento, ao ofe-
recer uma linha de crédito mais
atraente também para migrar dí-
vidas com maior custo. Por ou-
tro lado, alertou que o povo não
pode “gastar o que não tem”.

“Os dirigentes sindicais que
estão aqui têm que pegar um
carro de som e ir para a porta da
fábrica e dizer para os trabalha-
dores que agora eles podem ter
crédito barato para que possam
sair do endividamento em que
se meteram, sair da mão do agi-
ota, sair da mão de banco, que
cobra 10%, 12% de juros, sair e
procurar o crédito mais barato
que puderem encontrar”, orien-
tou o presidente.

“O empréstimo é muito bom

quando a gente pega para utili-
zar em uma coisa que vai au-
mentar o nosso patrimônio. A
gente não pode ficar habituado
a pegar o empréstimo para pa-
gar outro empréstimo, a gente
não vai melhorar a vida assim.
A gente tem que fazer o emprés-
timo para comprar alguma coi-
sa que melhore a nossa capaci-
dade de viver melhor”, alertou
Lula.

A presidente do Banco do
Brasil, Tarciana Medeiros, afir-
mou que este é um crédito se-
guro, rentável, que respeita as
políticas de crédito dos bancos
dentro das condições de risco
e retorno de cada cliente. “Só
que mais que isso, é um crédito
que inclui, é um crédito que re-
duz desigualdade. O novo con-
signado privado aumenta a ren-
da do cliente, aumenta porque
libera parte do orçamento men-
sal das famílias”, disse.

Mais crédito
O crédito consignado é um

empréstimo que tem as parce-
las descontadas diretamente do
salário ou benefício do devedor.
É uma modalidade de crédito que
oferece taxas de juros mais bai-
xas e é uma das mais usadas no
Brasil, especialmente por servi-
dores públicos e aposentados e
pensionistas do Instituto Naci-
onal do Seguro Social (INSS).

A legislação que trata do
consignado já permite que tra-
balhadores com carteira assina-
da tenham acesso a esse tipo

de empréstimo, descontado do
salário. Porém, essa modalida-
de de crédito requer a assinatu-
ra de convênios entre empresas
e bancos, o que, na prática, di-
ficulta a adesão de pequenas e
médias empresas, e muitas gran-
des empresas também, ao mo-
delo em larga escala. Além dis-
so, trabalhadores rurais, domés-
ticos e empregados de MEIs,
hoje estão excluídos da consig-
nação privada.

A representante da Federa-
ção Nacional das Trabalhado-
ras Domésticas (Fenatrad), Clei-
de Silva Pinto, agradeceu pelo
fato de esse setor não ter sido
esquecido na nova política.
“Quando a gente está dentro de
uma linha de crédito, as traba-
lhadoras estão dentro desse
perfil, isso nos garante qualida-
de de vida, mais situações em
que você consegue se manter e
se estabilizar e conseguir um
padrão de vida melhor”, disse.

O presidente da Força Sin-
dical, Miguel Torres, destacou
a possibilidade de os trabalha-
dores terem juros mais justos
para acesso ao crédito, mas en-
dossou a necessidade de cam-
panhas de conscientização para
evitar o endividamento da po-
pulação.

Operação
Por meio do aplicativo da

carteira de trabalho digital
(CTPS Digital), o trabalhador
terá a opção de requerer pro-
posta de crédito diretamente

com instituições financeiras
habilitadas pelo governo fede-
ral. Para isso, o empregado au-
toriza o acesso a dados como
nome, CPF, margem do salário
disponível para consignação e
tempo de empresa, em respeito
à Lei Geral de Proteção de Da-
dos (LGPD). A partir daí, ele re-
ceberá ofertas em até 24 horas,
analisará a melhor opção e fará
a contratação no canal do ban-
co.

O desconto das parcelas
será na folha de salários, men-
salmente pelo eSocial, o que
deve permitir que as taxas de ju-
ros sejam inferiores às pratica-
das atualmente no consignado
por convênio. Após a contrata-
ção, o trabalhador acompanha
mês a mês as atualizações do
pagamento das parcelas.

Os limites do consignado
para trabalhadores celetistas te-
rão o teto de 35% do salário
comprometido com o emprésti-
mo e a possibilidade de usar
10% do saldo do Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço
(FGTS) e o total da multa rece-
bida por demissão sem justa
causa para o pagamento dos
débitos, em caso de desliga-
mento do emprego.

A Dataprev, empresa públi-
ca de tecnologia do governo fe-
deral, foi a responsável pelo de-
senvolvimento do sistema do
Crédito do Trabalhador, que in-
tegra a carteira de trabalho di-
gital, o FGTS Digital e o eSoci-
al. (Agência Brasil)

O Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) decidiu sus-
pender na quarta-feira (12) o
edital do Tribunal de Justiça
do Maranhão (TJMA) para a
compra de 50 iPhones 16 Pro
Max para os desembargadores
do tribunal.

A decisão foi assinada pelo
corregedor-nacional de Justiça,
Mauro Campbell Marques,
após a aquisição ser divulgada
pelo Portal Uol. O edital para
compra dos aparelhos estava
estimado em R$ 573 mil.

De acordo com a reporta-
gem, o tribunal justificou que a
preferência pelos aparelhos da
Apple levou em consideração
que a “alta qualidade e desem-
penho são essenciais para aten-
der às exigências de trabalho
dos magistrados”.

CNJ suspende compra
de iPhones para

desembargadores
 do Maranhão

Para o corregedor, é neces-
sária a suspensão do edital
para a compra dos celulares
para verificar a real necessi-
dade dos aparelhos para o de-
sempenho das atividades dos
magistrados.

“A rigor, as explicações
contidas na nota divulgada
pelo TJMA não justificam a
aquisição dos aparelhos ce-
lulares, nem mesmo a aquisi-
ção em quantitativo superior
ao número de desembarga-
dores (como parecia ser a in-
tenção do contrato) “, afirmou
o corregedor.

 Na mesma decisão, Mauro
Campbell deu prazo de cinco
dias para o tribunal esclarecer
a necessidade técnica para es-
colha dos iPhones. (Agência
Brasil)

O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ministro
Luís Roberto Barroso, disse na
quarta-feira (12) que o Brasil vive
uma “epidemia de violência do-
méstica”.

A declaração de Barroso foi
feita na abertura da sessão do
Supremo. Em discurso em alusão
ao Dia Internacional da Mulher,
celebrado no último sábado (8),
o ministro citou os números da
violência contra a mulher no país
e disse que eles precisam ser en-
frentados.

“Ainda temos uma epidemia
de violência doméstica e de vio-
lência sexual contra as mulheres
e precisamos enfrentar”, afirmou
o ministro.

Barroso também criticou o
“machismo estrutural” na socie-
dade brasileira.

“O machismo estrutural im-
põe às mulheres duas grandes di-
ficuldades. Uma divisão sexual

Governo discute solução para R$ 15 bi
fora do teto do Orçamento 2025

O governo federal debateu
com lideranças parlamentares, ao
longo da quarta-feira (12), uma
solução técnica e política para os
R$ 15 bilhões que estariam furan-
do o teto de gastos do Orçamen-
to de 2025. Segundo o relator do
Orçamento no Congresso Naci-
onal, há cerca de R$ 3 bilhões do
Vale Gás e R$ 12 bilhões do pro-
grama Pé-de-Meia que estão por
fora do limite de despesas pre-
vistas para este ano.

O senador Angelo Coronel,
que relata o Projeto de Lei Orça-
mentária Anual (PLOA) de 2025,
informou que é preciso cortar
gastos de outros programas ou
ministérios para incluir esses R$
15 bilhões dentro do teto orça-
mentário previsto pelo arcabou-
ço fiscal.

“Que o governo indique onde
serão feitos os cortes porque a
obrigação da peça orçamentária
é do Poder Executivo. O governo
é que tem que mandar já dentro
das suas previsões de despesas
e receitas do exercício seguinte.

Não é o parlamento que vai dizer
de onde cortar a seu bel prazer”,
afirmou Angelo.

A ministra das relações insti-
tucionais, Gleisi Hoffmann, teve
reuniões com lideranças partidá-
rias na quarta, incluindo encon-
tro com o presidente do Con-
gresso Nacional, Davi Alcolum-
bre, e o presidente da Comissão
Mista de Orçamento (CMO), de-
putado federal Júlio Arcoverde
(PP-PI).

Já o relator do Orçamento,
Angelo Coronel, teve reuniões
com Gleisi e o ministro da Casa
Civil, Rui Costa, na tarde da quar-
ta-feira para discutir o tema.

Programas sociais
Coronel informou que o pro-

grama Vale Gás – que repassa
para famílias de baixa renda, a
cada dois meses, os recursos
para a compra de um botijão de
gás – está com apenas R$ 600
milhões previstos no Orçamen-
to. Porém, ele calcula que seriam
necessários R$ 3,6 bilhões para

custear o programa neste ano.
Já o programa Pé-de-Meia -

que paga R$ 2 mil para que estu-
dantes de baixa renda do Ensino
Médio não abandonem os estu-
dos – custaria R$ 12 bilhões em
2025, segundo cálculos do rela-
tor. Porém, não há previsão orça-
mentária para o programa na
PLOA.

Isso porque o Pé-de-Meia vi-
nha sendo custeado por fundos
por fora do Tesouro Nacional,
conforme previsto na legislação
que criou o programa. Porém,
o ministro do Tribunal de Con-
tas da União (TCU), Augusto
Nardes, avaliou que esse me-
canismo pode configurar uma
burla ao teto de gastos e exi-
giu ajustes na forma de finan-
ciamento do benefício.

O relator do Orçamento,
Angelo Coronel, argumentou
que a decisão do TCU obriga
que o Pé-de-Meia seja incluí-
do no orçamento deste ano.

“Com essa  decisão do
TCU, que o governo tem 120

dias para se adequar e colocar
no orçamento, nós vamos ver
de que maneira colocar, já que
o governo pede que vá cum-
prindo mês a mês, até o final
do exercício. Mas esperamos
chegar a um bom termo até o
domingo na apresentação da
peça”, disse.

O relator espera costurar
um acordo esta semana uma
vez que ele se comprometeu a
apresentar o parecer dele para
a PLOA no domingo (16). Em
seguida, é aberto prazo para
apresentação de emendas pe-
los partidos na segunda-feira
(17), com previsão de votação
do Orçamento de 2025 na Co-
missão Mista de Orçamento
(CMO) na quarta (19).

O Orçamento de 2025 de-
veria ter sido votado no fim do
ano passado, segundo deter-
mina a Constituição Federal.
Porém, por falta de acordo, a
votação da peça orçamentária
foi  adiada para  es te  ano.
(Agência Brasil)

Em 2024, 63% dos brasileiros usaram
o PIX ao menos uma vez por mês

Seis em cada dez brasilei-
ros usaram o Pix - sistema de
pagamento instantâneo do
Banco Central - ao menos uma
vez por mês, durante todo o
ano passado, para pagar con-
tas ou transferir alguma quan-
tia em dinheiro.

A constatação de técnicos
do Centro de Estudos de Mi-
crofinanças e Inclusão Finan-
ceira da Fundação Getúlio Var-
gas (FGV) é parte do estudo
Geografia do Pix, divulgado na
quarta-feira (12).

A partir da análise dos da-
dos de transações de paga-
mentos feitos por pessoas fí-
sicas em 2024, os pesquisado-
res identificaram uma taxa de
adesão nacional média ao sis-
tema de pagamentos instantâ-
neos da ordem de 63%. Como
divulgado anteriormente pelo
Banco Central (BC), em dezem-
bro de 2024, o serviço já era,
na época, a forma de pagamen-
to mais utilizada pelos brasilei-
ros.

A unidade federativa com a
mais alta taxa de adesão foi o
Distrito Federal, onde 78% da

população residente utilizaram
o PIX ao menos uma vez ao mês
no ano passado. O estado com
menor adesão foi o Piauí, com
quase 55%. Em termos regio-
nais, a taxa mais alta foi a do
Sudeste (67%). Na sequência
vieram as regiões centro-oeste
(65%); Sul  (61%); Norte
(60,5%) e Nordeste (58%).

Para os técnicos da FGV,
qualquer que seja o caso, as
taxas verificadas demonstram
que a adesão ao Pix é alta tan-
to nas unidades federativas re-
lativamente mais ricas, quanto
nos estados cuja população,
comparativamente, tem um me-
nor poder aquisitivo.

Operações
Segundo o estudo, cada

usuário do Pix realizou, em mé-
dia, 32 transações mensais. Em
2024, os amazonenses foram os
que mais usaram o serviço, re-
alizando, em média, 48 transa-
ções mensais. Já o estado com
menor frequência de uso foi
Santa Catarina (25).

A partir dos resultados, os
pesquisadores sugerem que

quem adere ao Pix nas regiões
de menor renda per capta ten-
de a usá-lo mais frequentemen-
te. Em termos regionais, Norte
(41) e Nordeste (37) encabeça-
ram o ranking de transações
por usuário, seguidos pelo
centro-oeste (34); Sudeste (30)
e Sul (27).

O valor médio das transa-
ções feitas em todo o país foi
de R$ 190,57, mas, na média,
habitantes das regiões Centro-
Oeste (R$ 240,37); Sul (R$
223,84) e Sudeste (R$ 208,80)
movimentaram cifras maiores,
enquanto no Nordeste e no
Norte, os montantes não supe-
raram R$ 151 e R$ 147, respec-
tivamente.

“Essa diferença pode ser re-
flexo das desigualdades regio-
nais: usuários de áreas de mai-
or renda tendem a realizar tran-
sações de maior valor”, sus-
tentam os técnicos da FGV,
apontando o que classificam
como uma “diferença entre
acesso e uso” do sistema.

“O estado do Amazonas
ilustra a diferença entre aces-
so e uso. Nesse estado, verifi-

ca-se o maior número, 48, de
transações por usuário do país
e, ao mesmo tempo, o menor
valor médio das transações (R$
120). Isso sugere um uso incor-
porado aos hábitos cotidianos,
com transações frequentes e
de baixo valor”, concluem.

Outro caso destacado pe-
los técnicos da FGV foi o de
Pacaraima (RR), município
fronteiriço com um número de
usuários (106.104) cinco vezes
maior que o de habitantes
(19.305) registrados no Censo
Demográfico de 2022.

“A cidade, localizada na
fronteira com a Venezuela, pos-
sui mais de cinco usuários do
Pix para cada habitante regis-
trado no Censo, estatística
provavelmente associada ao
fluxo migratório na região”, in-
formaram os pesquisadores.

O dado foi classificado
como “estatística curiosa”. Na
cidade, os usuários realizaram,
em média, 31 transações men-
sais ao longo do ano passado,
movimentando, em média, R$
119 por operação. (Agência
Brasil)

Barroso diz que país
vive “epidemia de

violência doméstica”
do trabalho e um teto de vidro.
Uma sociedade em que as mulhe-
res gastam por dia quase três
horas a mais que os homens, por-
que a elas cabem as tarefas de
cuidado da família, dos filhos e
dos idosos, geralmente, um tra-
balho não remunerado. O teto de
vidro se manifesta nas restrições
invisíveis que se impõem às mu-
lheres”, completou.

Na terça-feira (11), o Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ) in-
formou que o número de casos
de feminicídio julgados em qua-
tro anos aumentou 225%.

O número faz parte do novo
Painel Violência Contra a Mulher,
lançado na terça-feira (11) duran-
te sessão do CNJ.

Conforme o levantamento, o
crescimento apresentou a seguin-
te evolução de processos julga-
dos: 2020 (3.375); 2021 (5.351);
2022 (6.989); 2023 (8.863) e 2024
(10.991). (Agência Brasil)


